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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é analisar a atuação da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC) para fazer 

frente à demanda por proteção social a partir da epidemia do Covid-19 no 

município de Belo Horizonte. Para isso, foi realizada uma revisão bibliográfica, 

uma pesquisa exploratória, em documentos oficiais e relatórios produzidos pela 

SMASAC e aplicação de um questionário com noventa e cinco respondentes - 

servidores da assistência social da Prefeitura de Belo Horizonte. Concluiu-se 

que, embora as provisões do município tenham contribuído para reduzir o 

cenário caótico causado pela pandemia, os principais desafios enfrentados pela 

assistência social em Belo Horizonte estão relacionados com o 

desfinanciamento da política de assistência social e aos desafios de prover 

serviços de forma remota, em uma política que se define por sua dimensão 

relacional. Ainda que com dificuldades, a Prefeitura conseguiu ampliar a 

capacidade de resposta aos desafios enfrentados, mesmo com aumento 

expressivo da demanda, expresso pelo crescimento da pobreza e da 

vulnerabilidade no período da pandemia. 

 

Palavras-chave: Covid-19. Pandemia. Assistência social. Belo Horizonte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

The present work analyzes the performance of the Municipal Secretary of Social 

Assistance, Food Security and Citizenship (SMASAC) to make the demand for 

social protection from the Covid-19 epidemic in the municipality of Belo Horizonte. 

For this, a bibliographic review was carried out, an official research and 

exploratory reports, SMASAC and application of a document with ninety-five 

respondents - servants of social assistance in Belo Horizonte. It is concluded that, 

although the municipalities have contributed to reduce the cause of the pandemic, 

the main scenarios of services related to social assistance in Belo Horizonte are 

related to the underfunding of social assistance and the challenges of providing 

social assistance and the challenges of social assistance. Remote, in a policy 

that is defined by its relational dimension. Even with difficulties, the City Hall 

managed to expand its capacity to respond to even greater challenges, even with 

the increase in demand, expressed by poverty and vulnerability during the 

pandemic period. 

 

Keywords: Covid-19. Pandemic. Social assistance. Belo Horizonte. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A assistência social é uma política de seguridade social não 

contributiva que visa garantir aos indivíduos, às famílias e aos grupos sociais em 

vulnerabilidade a sobrevivência, a acolhida e o convívio familiar e comunitário. 

Essa política é estruturada por meio de programas, projetos, serviços e 

benefícios de proteção social, organizados em proteção básica, associada à 

prevenção, e proteção especial que atua com indivíduos e famílias com direitos 

violados.  

Durante a pandemia causada pelo novo coronavírus a procura por 

serviços socioassistenciais aumentou e demandou respostas rápidas da 

administração pública municipal para atender a população e conter a 

disseminação do vírus. Esse evento desencadeou um cenário caótico, sobretudo 

para os indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social. Esses 

grupos, muitas vezes, encontraram dificuldades para realizar e manter as 

medidas de prevenção do contágio e da disseminação do vírus, como o 

distanciamento social, higienização das mãos com água e sabão, utilização de 

álcool em gel, uso de máscara. Tais medidas se tornam um desafio, por exemplo, 

para indivíduos e famílias que se encontram em condições precárias de moradia, 

pessoas em situação de rua e a população idosa em situação de vulnerabilidade.  

Muitos são os avanços da política de assistência social no Brasil, 

principalmente a partir de 2004, com a promulgação do Sistema Único de 

Assistência Social, o SUAS. Entretanto, em 2020, com a instalação da pandemia 

de Covid-19 ocorreu o aumento de demandas das famílias e indivíduos pelos 

serviços e benefícios da assistência social. Com isso temos o aumento dos 

gastos da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) e maior dificuldade de manutenção 

e ampliação da proteção social no município. 

A insegurança de renda, agravada por esse cenário, resulta no 

aumento de famílias buscando o Centro de Referência da Assistência Social 

(CRAS) para ter acesso ao Cadastro Único (CadÚnico). Além da vulnerabilidade 

associada a renda, existem outras camadas que agravam a situação desses 

indivíduos, como relações familiares "instáveis", discriminação e preconceito. 
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A pandemia de Covid-19 reproduziu de forma ampliada as assimetrias 

socioeconômicas já existentes. Anteriormente ao contexto de pandemia, a PBH 

já vinha sofrendo com o desfinanciamento da União e do Estado de Minas 

Gerais, o que gerou aumento dos gastos do município e dificuldade de ampliação 

e de manutenção dos programas de proteção social. Com o subfinanciamento 

das políticas de assistência social e a instalação da pandemia de Covid-19, 

ocorreu o aumento de demandas das famílias e indivíduos pelos serviços e 

provisões da assistência social.  

Diante dessa realidade, tem-se uma pressão muito grande sobre a 

política de assistência, que se vê limitada, por um lado, pelo desfinanciamento 

da política e, por outro, pelo crescimento da demanda por proteção. Importa 

identificar e analisar como o poder público municipal de Belo Horizonte 

respondeu a esses desafios.  

Este trabalho tem como justificativa a análise das respostas na PBH 

durante a pandemia, no âmbito do SUAS. Quais serviços foram oferecidos? Qual 

a percepção dos gestores públicos sobre os serviços na pandemia? Com este 

trabalho pretende-se responder essas perguntas e contribuir com a análise dos 

impactos da pandemia nos serviços socioassistenciais.  

Nesse contexto o problema de pesquisa consiste em responder à 

seguinte pergunta: como foram as estratégias e ações desenvolvidas no campo 

da assistência social no município de Belo Horizonte para fazer frente às 

demandas de proteção por parte das famílias e indivíduos em situação de 

vulnerabilidade social durante e após a pandemia do Covid-19? 

A presente dissertação tem, portanto, como objetivo geral analisar a 

atuação da política de assistência social da PBH para fazer frente à demanda 

por proteção social a partir da epidemia do Covid-19. Como objetivos específicos 

tem-se: 

a) Identificar as normativas e regulamentações que foram criadas 

para proteção do público da política de assistência social; 

b) Analisar a percepção dos agentes públicos da assistência sobre os 

impactos da pandemia nos públicos atendidos pela política e sobre as ações 

realizadas no âmbito do SUAS, em relação à sua natureza e alcance; 

c) Identificar as ações e estratégias desenvolvidas pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC) a 
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partir de março de 2020, relativas à proteção social da população em 

vulnerabilidade do município. 

 A pesquisa, de natureza qualitativa, valeu-se de diversos caminhos 

metodológicos. Primeiro, foi feita uma revisão bibliográfica sobre o tema da 

vulnerabilidade e sobre a política de assistência social. Foram consultados 

artigos e documentos normativos da política, além de dissertações e teses sobre 

as condições de vulnerabilidades que afetam o público da assistência social e 

sobre a trajetória e configuração da política de assistência social no Brasil. Para 

recuperar as ações desenvolvidas pela PBH durante a pandemia, foram 

consultados os relatórios e registros administrativos, boletins de vigilância 

produzidos pela SMASAC e o Plano Municipal de Assistência Social 2022-2025, 

além das normativas produzidas para estruturar a oferta dos serviços durante os 

anos de 2020 e 2021.  

Foi elaborado um questionário aplicado aos gerentes, técnicos e 

coordenadores da política, com 95 respondentes, buscando identificar as 

implicações da pandemia sobre a oferta dos serviços, os principais desafios 

enfrentados e as desproteções percebidas. Foram também elaboradas 

perguntas abertas, buscando capturar as percepções dos agentes sobre o 

aprendizado obtido nesse período, bem como sobre os desafios para o momento 

pós pandemia. 

O trabalho está estruturado da seguinte forma: primeiro capítulo, 

referencial teórico, onde são abordados as concepções de vulnerabilidade e 

riscos e uma breve analise sobre a assistência social no Brasil, desde quando 

ela era caracteriza por ações filantrópicas até a criação e estruturação do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS); o capítulo seguinte dispõe sobre a 

assistência social em Belo Horizonte, dando enfoque à pandemia e às respostas 

governamentais; e, por fim, a análise de um questionário aplicado à 95 

trabalhadores do SUAS em BH trazendo a suas percepções, aprendizados e 

desafios. 

 

2  REFERENCIAL TEÓRICO 
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Apesar dos avanços nos padrões de desenvolvimento e modernidade 

ao longo dos anos, a sociedade brasileira perpetua uma realidade repleta de 

desigualdades socioterritoriais, mantendo situações de vulnerabilidade e 

pobreza. Este capítulo consiste em uma revisão bibliográfica sobre a concepção 

de vulnerabilidade, que é frequentemente associada com a ideia de risco, e suas 

implicações na dinâmica da sociedade.  

Considerando a alta densidade populacional do país e, ao mesmo 

tempo, seu alto grau de heterogeneidade, com intuito de reduzir a reprodução 

da pobreza e vulnerabilidades foi constituído um sistema único, o SUAS, com 

uma série de políticas, normas e propostas no âmbito da assistência social. A 

política de assistência social busca diminuir contextos históricos e estruturais de 

condições de vulnerabilidade, ao passe em que as disparidades sociais se 

reproduzem em nosso país. 

 

2.1  Vulnerabilidade e riscos 

    

A concepção de vulnerabilidade está associada ao período do 

segundo pós-guerra, com avanços nas pesquisas sobre grandes catástrofes e 

desastres naturais com enfoque nas capacidades de resposta de indivíduos e 

coletivos a estas situações e não somente pelo aspecto biofísico desses eventos. 

Esse campo de análise passou a incorporar perspectivas mais complexas, 

buscando entender a emaranhada rede de relações humano-físico-sociais que 

se situa no cerne dos grandes desastres (Rocha, 2015). 

Por essa rede entende-se a capacidade de resposta a esses eventos. 

Por exemplo, no contexto da pandemia de Covid-19 a capacidade de resposta 

da população está diretamente ligada às condições de vida das pessoas às 

situações sociais onde elas se encontram. Por exemplo, como a população em 

situação de rua reagiu diante desse acontecimento? Como a população idosa 

que reside em locais em condições precárias, insalubres, enfrentou essa 

pandemia? Com que estruturas de proteção puderam contar para responder a 

esses eventos? 

Na literatura pesquisada tem se o trabalho de diversos autores 

(Bronzo, 2005; Rocha, 2016; Carmo e Guizardi, 2018) que apontam que a 

vulnerabilidade é frequentemente associada com a ideia de risco e, 
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consequentemente, com as estratégias de enfrentamento, prevenção e 

mitigação dos riscos, estando diretamente ligada ao campo da proteção social. 

Nesse contexto Bronzo destaca que: 

O conceito de risco refere-se a eventos que podem prejudicar o 
bem estar das pessoas, que são incertos quanto à magnitude 
dos danos que podem causar. Esse enfoque baseia-se na ideia 
de que todas as pessoas estão sujeitas a riscos diversos, sejam 
esses naturais ou provocados pelos seres humanos. Entretanto, 
os pobres apresentam menos condições para enfrentá-los. 
(2005, p.65) 

No contexto da pandemia, a capacidade de enfrentamento dos riscos 

foi primordial para conter a disseminação do vírus e na preservação de vidas. 

Nesse sentido, a realidade dos grupos citados anteriormente – população em 

situação de rua e idosos em vulnerabilidade social – é repleta de desafios pois, 

muitas vezes, estes grupos não possuem recursos para adotar as medidas 

sanitárias estabelecidas pelos órgãos de saúde e, muitas vezes, carecem de 

entendimento sobre a gravidade da doença.  

A vulnerabilidade pode ser caracterizada como um conjunto de 

situações que possuem particularidades variáveis, e, por isso, não podem ser 

vistas de forma isolada e sem interlocuções com os contextos sociais. As 

múltiplas vulnerabilidades podem ser elencadas da seguinte forma: 

A vulnerabilidade individual consiste em compreender a 
capacidade do sujeito em organizar as informações das 
situações-problemas e, que tragam mudanças positivas e de 
proteção ao sujeito. Trata-se, portanto, de pensamentos, ideais, 
projetos e aquisições individuais que o sujeito dispõe e forma de 
empregá-los. A vulnerabilidade social está associada às 
informações que se acolhe do meio social e, como acessamos 
os serviços públicos para assegurar os direitos sociais, tais 
como, educação, trabalho, saúde, moradia, participação, dentre 
outros, rompendo com normas violentas e buscando qualidade 
de vida e bem-estar social. A partir disso, é pertinente destacar 
o contexto histórico-social-cultural, considerando suas 
subjetividades e percepções que cada sujeito constrói sobre 
direitos. A vulnerabilidade programática considera a existência 
de serviços institucionalizados, como esses serviços são 
organizados, em especial, no SUAS para a garantia de 
seguranças sociais aos usuários, o trabalho social que necessita 
ser feito com o usuário, a relação que o trabalhador deve ter com 
o usuário, a provisão de serviços e os recursos disponíveis para 
oferecer esses serviços. (PAZ; SANTOS; EDIT; BERTOLOZZI 
et al., apud MUSIAL e MARCOLINO-GALLI.  (2019, p.295) 
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Dessa forma ao considerar o campo das vulnerabilidades nas 

políticas sociais, é preciso dialogar para que os aspectos considerados não 

sejam “congelados” e “únicos”, devem possui parâmetros flexíveis e abertos a 

novos diálogos em outros campos. 

Na Política Nacional de Assistência Social (PNAS) o termo 

vulnerabilidade não possui definição única. Muitas vezes, o termo, é assimilado 

ao termo risco, tornando tais categorias como sinônimos. Diversas publicações 

tentam responder a essa lacuna de definição do termo vulnerabilidade e, muitas 

delas, rompem com a visão reducionista de que o termo esteja estritamente 

ligado a questões econômicas, como destacado abaixo na PNAS: 

Constitui o público usuário da Política de Assistência Social, 
cidadãos e grupos que se encontram em situações de 
vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos com 
perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e 
sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em 
termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante 
de deficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às 
demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; 
diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos 
e indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado de 
trabalho formal e informal; estratégias e alternativas 
diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco 
pessoal e social. (2004, p. 33) 

Como destacado na PNAS, os usuários dessa política pública são 

pessoas com vulnerabilidades que, muitas vezes, vão além das condições 

socioeconômicas e, geralmente, tais privações se sobrepõem diante do contexto 

à qual o indivíduo pertence, como destacado pelos autores: 

[...] para além das condições socioeconômicas, as 
vulnerabilidades devem ser entendidas como um somatório de 
situações de precariedade entre as quais se incluem a 
composição demográfica da família, os agravos à saúde, a 
gravidez precoce, a exposição à morte violenta e as próprias 
condições de vida (SÃO PAULO, 2004, P.12 apud MUSIAL e 
MARCOLINO-GALLI) (2019, p. 296) 

Entender as diversas formas em que a vulnerabilidade pode se 

manifestar é importante para otimizar as medidas de enfrentamento adotadas 

pelo poder público. Por exemplo, um indivíduo que tenha perda ou fragilidade de 

vínculos de pertencimento e sociabilidade deve utilizar os serviços oferecidos 

pela política de assistência social de uma forma totalmente diferente de outro 

indivíduo que necessite de programas de complementação de renda.  
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A complexidade da atuação da assistência social é tamanha que é 

preciso analisar caso a caso as situações de vulnerabilidade social. O papel dos 

trabalhadores que atuam na linha de frente é de extrema relevância para o 

enfrentamento das situações de vulnerabilidade. Na elaboração e 

implementação das políticas públicas de assistência social, é importante a 

atuação de diversos atores sejam eles da administração pública ou 

representantes da sociedade civil para diversificar os questionamentos relativos 

a essas condições e suas possíveis medidas mitigadoras e redutora de danos. 

A política pública de assistência social oferece aos indivíduos e às 

famílias espaços de acolhimento em função das vulnerabilidades, possibilidades 

de participação em atividades que contribuam para o desenvolvimento e criação 

de vínculos, sobretudo em seus territórios. Os serviços públicos oferecidos 

devem ter caráter de apoio aos usuários e precisam do envolvimento do Estado, 

da família e da sociedade para otimizar os recursos e seus respectivos 

resultados.   

Como componente do enfoque da vulnerabilidade, tem-se a 

concepção de estrutura de oportunidades, que se refere, sobretudo, ao Estado 

e às políticas públicas, que têm um papel fundamental na prevenção, mitigação 

e superação dos eventos de riscos e das situações de vulnerabilidade das 

famílias. Ainda sobre as concepções de vulnerabilidade, Carmo e Guizardi 

destacam: 

Concepções menos centradas nos sujeitos como autores de sua 
própria vulnerabilidade são aceitas no bojo das teorias que 
defendem que o ser humano desenvolve capacidade e adquire 
ativos – tidos como os meios internos e subjetivos de lidar com 
adversidades – a partir dos aportes e condições objetivas e 
materiais que estiverem disponibilizadas em seu contexto de 
vida. Do contrário, o que se constata, são situações de 
desigualdade, que marcam a diferenciação no usufruto de 
direitos por parte dos cidadãos, da mesma forma que tensionam 
as políticas sociais. (p.06) 

As condições sociais, materiais e relacionais nas quais os indivíduos 

nascem são extremamente relevantes para desenvolver estratégias de 

respostas no contexto em que esses indivíduos vivem. Por exemplo, a forma 

como um indivíduo em situação de rua lida com a pandemia é extremamente 

diferente de outro indivíduo que possui casa própria, emprego e condições 



21 
 

 
 

socioeconômicas para enfrentar os desafios provocados pelo contexto de 

pandemia.  

MUSIAL e MARCOLINO-GALLI (2019, p. 299) ressaltam que “o 

enfoque da vulnerabilidade está intimamente relacionado aos fatores de risco e 

de proteção, mencionados e articulados frequentemente pelas políticas sociais”. 

Dada a complexidade desse contexto, é necessário estudar caso a caso, 

minuciosamente, para identificar se o sujeito se encontra em situação de 

vulnerabilidade dado os fatores de risco e proteção em interação. Os autores 

destacam que: 

[...] a fusão das dimensões da vulnerabilidade individual, social 
e programática, sendo que a alternativa é o resgate da história 
de vida do sujeito (crenças, culturas, valores), sua convivência 
familiar e comunitária, suas relações sociais e institucionais, 
suas potencialidades e capacidades de mudanças numa 
perspectiva de transformação social do sujeito, no fortalecimento 
da função protetiva. (p.299) 

O enfoque da atuação da política de assistência social deve levar em 

consideração as diferentes e diversas formas de vulnerabilidade, que podem 

acometer os indivíduos e famílias de maneira isolada ou sobrepostas. No 

enfrentamento das vulnerabilidades é preciso levar em consideração os ativos 

que esses usuários possuem e tentar transformá-los em potencialidades. Nesse 

contexto, Bronzo (2008) ressalta que no campo da proteção social, a 

vulnerabilidade e riscos são utilizados como mecanismos de análise das 

estratégias de superação dessa condição: 

Por riscos entende-se uma variedade de situações que 
englobam os riscos naturais (como terremotos e demais 
cataclismos), os riscos de saúde (doenças, acidentes, 
epidemias, deficiências), os riscos ligados ao ciclo de vida 
(nascimento, maternidade, velhice, morte, ruptura familiar), os 
riscos sociais (crime, violência doméstica, terrorismo, gangues, 
exclusão social), os riscos econômicos (choques de mercado, 
riscos financeiros), os riscos ambientais (poluição, 
desmatamento, desastre nuclear), os riscos políticos 
(discriminação, golpes de estado, revoltas), tal como 
sistematizados pela unidade de proteção social do Banco 
Mundial. (BRONZO, 2009, p.173) 

Nesse sentido a autora afirma que a vulnerabilidade está relacionada com 

a exposição aos riscos e a capacidade de resposta, material e simbólica diante 

do contexto de risco. E o papel do Estado nesse contexto é de extrema 

importância, atuando no fortalecimento das capacidades de resposta dos 
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indivíduos e famílias. No que tange as respostas elas podem ocorrer de duas 

formas: antes ou depois do evento de risco. No primeiro caso, as ações tem 

natureza preventiva. Caso ocorram depois do evento de risco, tais ações podem 

buscar reduzir ou mitigar seus efeitos: 

Na prevenção, a finalidade das estratégias é reduzir a 
probabilidade de produção de riscos adversos, as quais 
ocorrem, portanto, antes que se produzam os riscos. Tais 
estratégias envolvem políticas macroeconômicas, de regulação, 
de meio ambiente, de educação, de prevenção de epidemias, 
entre outras. Na perspectiva preventiva da proteção social, as 
medidas envolvem a redução dos riscos de desemprego, de 
subemprego e de baixos salários, por exemplo. Na mitigação, as 
intervenções (...) buscam reduzir a repercussão ou os efeitos 
dos eventos de riscos, caso ocorram. (BRONZO, 2009, p.173) 

Essas medidas buscam reduzir o impacto do risco, aumentando a 

gama de ativos disponíveis a esses indivíduos. Após a ocorrência do evento de 

risco, têm-se as estratégias de superação – iniciativas para reverter os efeitos 

dos riscos. Um elemento central do enfoque da vulnerabilidade refere-se à noção 

de ativos, relacionada diretamente ao risco e à vulnerabilidade. Segundo Bronzo 

(2009), os ativos podem ser caracterizados como:  

[...] os diferentes tipos de recursos que as pessoas e famílias 
possuem e podem mobilizar como estratégias de resposta aos 
eventos de risco. O conjunto de ativos considerados varia de 
acordo com a perspectiva teórica adotada do enfoque da 
vulnerabilidade e não existe consenso sobre quais ativos devem 
ser reconhecidos como centrais. A tipologia de Caroline Moser, 
por exemplo, considera como ativos o trabalho, o capital 
humano, a moradia, as relações familiares, o capital social; 
outras abordagens consideram como ativos o capital natural, 
físico, humano, financeiro e social. (p.174) 

Nesse sentido, importa levar em conta a interação entre os diferentes 

tipos de ativos e analisar os diversos resultados que as interações produzem a 

curto, médio e longo prazo. Por exemplo, para os pobres uma estratégia que 

parece ser a mais adequada a curto prazo pode acarretar consequências e 

perturbações maiores, a médio e longo prazo, do que os eventos originais. Como 

foi o caso de inúmeras famílias durante a pandemia que com a alta dos preços 

dos alimentos passaram a ingerir menor quantidade de calorias ou optaram por 

alimentos ultraprocessados que possuem preços mais acessíveis, mas que não 

são tão benéficos a saúde devido à alta concentração de conservantes químicos. 

Nesse contexto, os indivíduos lidam com os riscos imediatos, mas futuramente 
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essa dinâmica pode exigir esforços maiores para enfrentar os efeitos da 

estratégia tomada. Diante desse cenário Bronzo (2009) afirma: 

O suposto básico é que a vulnerabilidade tem como fatores 
determinantes a estrutura de oportunidades – expressão que 
identifica o conjunto de recursos, bens e serviços, programas, 
benefícios colocados à disposição de públicos com diferentes 
níveis e tipos de vulnerabilidade – e a dimensão psicossocial. 
Essa dimensão refere-se, basicamente, às ações (e não-ações) 
das famílias, para prevenir, mitigar ou enfrentar os riscos. De um 
lado, fatores exógenos às pessoas e famílias e, de outro, fatores 
endógenos a elas. Disso decorre que, para enfrentar, de forma 
efetiva e sustentável, as condições de vulnerabilidade, qualquer 
estratégia tem necessariamente de passar pela alteração 
positiva da estrutura de oportunidade, pelo fortalecimento dos 
ativos e pela busca de autonomia e protagonismo dos indivíduos 
e das famílias. (p.175) 

É importante ressaltar que a política de assistência social está em 

processo de construção, que alguns aspectos ainda devem ser explorados e 

discutidos para o aprimoramento dessa política pública. E apesar dos cortes e 

do subfinanciamento que essa política vem enfrentando, a pandemia provocada 

pela Covid-19 escancarou a importância da proteção social, que assegura 

proteção social as famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social. 

Os grupos de risco priorizados pela assistência social nesse contexto possuíam 

baixas condições de enfrentamento à doença e a intervenção da política de 

assistência foi fundamental no enfrentamento à pandemia. 

Percebe-se assim a importância da intervenção do poder público para 

preservar a vida dessas pessoas, por meio da elaboração e implementação de 

políticas públicas condizentes com a realidade desses grupos. O protagonismo 

da administração pública municipal é evidente, uma vez que estabelece contato 

direto com o público atendido e direciona os grupos prioritários aos serviços e 

dispositivos da rede pública. O levantamento de dados e informações sobre os 

grupos priorizados é fundamental para otimizar a atuação da administração 

pública, que nesse contexto de pandemia exigiu rapidez nas respostas da PBH. 

  

 

2.2 A assistência social no Brasil: da filantropia ao SUAS 
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A noção de direitos é relativamente recente na sociedade mundial. Na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 1948, em Paris, foi 

estabelecido pela primeira vez a proteção universal dos direitos humanos, 

inaugurando uma perspectiva inovadora e que inspirou a constituição de 

diversos países, dentre eles, o Brasil. 

A sociedade vivenciou avanços significativos no que tange ao 

exercício das práticas de assistência aos mais necessitados, deixando de ser um 

conjunto de práticas exclusivamente religiosas e ganhando dimensão de direito 

social, no Brasil, com a constituinte de 1988, com centralidade na noção de 

direitos humanos. 

A história da assistência social é marcada por grandes lutas, 

conquistas e desafios. No Brasil, ela deixa de ter um caráter filantrópico e 

assistencialista com a Constituição Federal (CF) de 1988 que passou a garantir 

o direito a proteção social para todos os cidadãos que dela precisar e abriu 

caminhos para estruturar um sistema único no país.  

No art. 25 de CF, temos que: 

Artigo 25° 1.Toda a pessoa tem direito a um nível de vida 
suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-
estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao 
alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços 
sociais necessários, e tem direito à segurança no desemprego, 
na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos 
de perda de meios de subsistência por circunstâncias 
independentes da sua vontade. 2.A maternidade e a infância têm 
direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as crianças, 
nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozam da mesma 
proteção social. 

A trajetória da política de assistência social foi longa, até a instituição 

do SUAS. Pode-se identificar como um dos pontos centrais dessa trajetória a 

criação da LBA, que marcou uma etapa de identificação da assistência social 

com a filantropia, caridade e benemerência. 

Em 1942 foi instituída a Legião Brasileira de Assistência Social (LBA), 

a primeira grande instituição nacional de assistência social sob o comando da 

primeira dama Darcy Vargas, que atuava com práticas assistencialistas, 

clientelistas e conservadoras. Nesse contexto da relação do Estado com a 

sociedade, segundo Rezende (2016): 

(...) o desempenho desse papel de proteção social é marcado 
não pela impessoalidade e pela aplicação de regras universais, 
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mas fortemente pelo jogo de interesses e de privilégios de uma 
elite que tradicionalmente ocupava as posições de poder e 
influência nas instituições públicas. (p.63) 

Através da LBA que surge a ênfase na presença da primeira dama na 

gestão da assistência social, bem como acontece atualmente, em discursos 

religiosos e apelativos, que levam o lema de ajuda ao próximo e mascaram o 

caráter duvidoso das práticas assistencialistas e clientelistas.   

A LBA foi responsável pelas ações de assistência social no país até 

1995, quando foi extinta pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Com a CF de 1988 emergiram mudanças que transformaram a estrutura do 

estado brasileiro, dentre elas a expansão das práticas participativas, espaços de 

articulação entre a sociedade e o governo e aumento da autonomia e da 

interdependência aos entes federados. A ampliação da participação social está 

associada às políticas públicas, principalmente as de saúde e de assistência 

social. Nos artigos 194 e 195 fica evidente a relação entre a construção de 

políticas sociais, divisão de responsabilidades entre os entes federados e a 

implementação de práticas participativas: 

Art. 194 A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social.  

Art. 195 A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...). 

A ampliação dos direitos sociais trazidos com a constituinte é 

evidente. O maior comprometimento do Estado com a provisão dos serviços e a 

gestão descentralizada são pontos chaves para a política de assistência social, 

que deixa de ter um caráter filantrópico para se tornar um direito social. A 

constituinte traz o Título VIII, referente à Ordem Social, cujo Capítulo II, o da 

Seguridade Social apresenta quatro seções, sendo uma delas (a seção IV) 

dedicada à assistência social, nos artigos 203 e 204. No artigo 203 fica 

evidenciado que a política será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social. No mesmo artigo foi 

incluído pela Emenda Constitucional nº 114, de 2021, o objetivo de redução da 

vulnerabilidade socioeconômica de famílias em situação de pobreza ou de 
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extrema pobreza, reflexo da forte recessão provocada pela pandemia que atingiu 

severamente os mais vulneráveis. 

No artigo 204 fica posto que as ações governamentais na área da 

assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade 

social, previstos no art. 195 e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a 
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 
coordenação e a execução dos respectivos programas às 
esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis. 

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até 
cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, 
vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente 
aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Descentralização e participação popular são elementos importantes 

em um país heterogêneo e complexo como o Brasil. A CF de 1988 ampliou os 

direitos sociais e impactou indivíduos, famílias e grupos que dificilmente 

alcançavam esses direitos até então restritos para quem tinha um vínculo formal 

de trabalho. 

Em 1993, com a promulgação da Lei nº 8.742, Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), instituída pelo Governo Federal, os artigos 203 e 204 

da CF que tratam da assistência social passam a ser regulamentados. A LOAS 

dispõe sobre a organização da assistência social, em seu Art. 1º normatiza a 

assistência social como uma política pública, direito do cidadão e dever do 

estado, com os seguintes objetivos: 

Art. 2º A assistência social tem por objetivos:  

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de 
danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente: 
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a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência 
e à velhice; 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;  

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária; e   

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à 
pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por 
sua família;  

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar 
territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a 
ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 
danos;  

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos 
direitos no conjunto das provisões socioassistenciais.  

Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a 
assistência social realiza-se de forma integrada às políticas 
setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições 
para atender contingências sociais e promovendo a 
universalização dos direitos sociais. 

A LOAS apresentou um avanço no campo da assistência social, uma 

vez que previu a organização da oferta da assistência social no país. Por meio 

dela houve também a criação do Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS), que tem o intuito de fiscalizar a aplicação da política de assistência 

social e deve ter caráter deliberativo e paritário. Compete ao CNAS a aprovação 

da Política Nacional de Assistência Social, normatizar as ações e regular a 

prestação dos serviços, apreciar e aprovar a proposta orçamentária da 

Assistência Social e aprovar critérios de transferência de recursos para os 

Estados, Municípios e Distrito Federal.  

Conforme disposto no art. 8º, observados os princípios e diretrizes 

estabelecidas na LOAS, União, Estados, Distrito Federal e Municípios, fixarão 

suas respectivas políticas de assistência social. A qual tem sua expressão em 

cada nível da Federação na condição de comando único, na efetiva implantação 

e funcionamento de um Conselho de composição paritária entre sociedade civil 

e governo, do Fundo, que centraliza os recursos na área, controlado pelo órgão 

gestor e fiscalizado pelo Conselho, do Plano de Assistência Social que expressa 

a política e suas inter-relações com as demais políticas setoriais e ainda com a 

rede socioassistencial. Dessa forma, Conselho, Plano e Fundo são os elementos 

fundamentais de gestão da Política Pública de Assistência Social. 
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O CNAS é vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, responsável pela coordenação da política nacional de 

assistência social. Foi instituído pela LOAS, em 1993, com a missão de promover 

o controle social da política pública de assistência social e contribuir para o seu 

permanente aprimoramento, a partir das necessidades da população brasileira. 

Dentre suas principais competências, estão aprovar a Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS), regular a prestação de serviços públicos e privados 

de assistência social, zelar pela efetivação do sistema descentralizado e 

participativo de assistência social e convocar ordinariamente a Conferência 

Nacional de Assistência Social. 

No âmbito estadual, o Conselho Estadual de Assistência Social de 

Minas Gerais – CEAS MG é uma instância de deliberação do sistema 

descentralizado e participativo de assistência social de caráter e composição 

paritária entre governo e Sociedade Civil, e vinculado inicialmente à Secretaria 

de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social e atualmente vinculado à 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SEDESE). Foi criado pela Lei 

nº 12.262, de 23 de julho de 1996, tendo iniciado suas atividades em julho de 

1997. 

Já no âmbito municipal, o Conselho Municipal de Assistência Social 

de Belo Horizonte – CMAS-BH foi criado pela Lei Municipal nº 7.099, de 27 de 

maio de 1996, atualizada pela Lei Municipal nº 10.836, de 29 de julho de 2015. 

Consiste por uma instância deliberativa colegiada do SUAS, vinculado à 

estrutura da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e 

Cidadania – SMASAC, com caráter permanente e composição paritária entre 

governo e sociedade civil, que, no exercício de suas atribuições, normatiza, 

disciplina, acompanha, avalia e fiscaliza a gestão e a execução dos serviços, 

programas, projetos e benefícios de assistência social, prestados pela rede 

socioassistencial. 

De acordo com a PNAS, o Plano de Assistência Social é um 

instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a 

execução da política na perspectiva do SUAS. Os planos se articulam nas três 

instancias federativas e têm o intuito de fortalecer o compromisso de solidificar 

as ações de proteção e promoção social através das políticas públicas 
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garantidoras de direitos, dirigido por padrões de qualidade, transparência e 

controle social. 

O Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS repassa para os 

Fundos de Assistência Social Municipais e do Distrito Federal recursos para 

execução dos serviços socioassistenciais, programas e para o apoio e 

aprimoramento da gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, além 

do SUAS, transferidos na modalidade fundo a fundo conforme disposto na Lei nº 

8.742/1993, na Lei nº 9.604/1998 e ainda, no Decreto nº 7.788/2012.  Os 

repasses realizados nesta modalidade e sua execução têm como normas 

balizadoras as resoluções da CIT, quando a partilha desses recursos é pactuada 

do CNAS, quando essa partilha é deliberada, e também nas portarias do 

ministério, além de outras que ditam as regras gerais relativas à despesa pública. 

A Portaria MDS nº 113/2015 regulamenta o cofinanciamento federal 

do SUAS e trata da transferência de recursos por blocos de financiamento. 

Atualmente, os blocos do SUAS são: Proteção Social Básica; Proteção Social 

Especial; Gestão do SUAS; e Gestão do Bolsa Família e do Cadastro Único. 

Já o Fundo Estadual de Assistência Socia de Minas Gerais (FEAS 

MG), criado pela Lei Ordinária nº 12.227/1996, com o objetivo de garantir 

condições financeiras para o desenvolvimento das ações de assistência social a 

cargo do Estado e administrar os recursos destinados a esse fim. O repasse dos 

recursos aos municípios condiciona-se à instituição e ao efetivo funcionamento 

do: Conselho Municipal de Assistência Social; do Fundo Municipal de 

Assistência Social; e do Plano Municipal de Assistência Social. 

O Fundo Municipal de Assistência Social de Belo Horizonte (FMAS 

BH) bem como os demais fundos municipais estão previstos no art. 71 da Lei 

Federal nº 4.320/1964. E foram criados para abrigar contabilmente as receitas 

especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou 

serviços da assistência social. 

Os objetivos da LOAS integram a proteção dos grupos em situação 

de vulnerabilidade, pessoas com deficiência, idosos, crianças, adolescentes. 

Para os dois primeiros grupos a referida lei prevê em seu capítulo IV, seção I, o 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) que consiste na garantia de um salário 

mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com sessenta e cinco anos 

ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência nem 
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de tê-la provida por sua própria família. Terá direito a esse benefício financeiro 

as pessoas enquadradas nos grupos acima com renda familiar mensal per capita 

igual ou inferior a um quarto do salário mínimo.  

De acordo com art. 5º da LOAS, a organização da assistência social 

tem como base as seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, e comando único das ações em 
cada esfera de governo; 

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis; 

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
política de assistência social em cada esfera de governo. 

A gestão das ações fica organizada sob a forma de sistema 

descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), que dentre seus objetivos, pretende consolidar a gestão compartilhada, 

o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos.  

A partir de então, a assistência social é organizada em função dos 

níveis de complexidade e se divide em proteção básica e especial, como 

disposto no art. 6ºA da LOAS: 

Art. 6ºA.  A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos 
de proteção: 

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, 
projetos e benefícios da assistência social que visa a prevenir 
situações de vulnerabilidade e risco social por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;  

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e 
projetos que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de 
vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o 
fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de 
famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de 
violação de direitos.    

Parágrafo único.  A vigilância socioassistencial é um dos 
instrumentos das proteções da assistência social que identifica 
e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus 
agravos no território. 

A oferta desses serviços é feita pela rede socioassistencial, de forma 

integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações 

de assistência social vinculadas ao Suas. 
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A partir de 2004 com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 

fica evidente a intenção de construir coletivamente essa política e materializar 

as diretrizes da LOAS (Lei Nº 8.742/1993).  

Em 2005 com a Norma Operacional Básica do Sistema Único de 

Assistência Social (NOB SUAS) começa efetivamente a implementação do 

SUAS, validando os eixos estruturantes para a realização do pacto federativo e 

as instâncias de articulação, pactuação e deliberação, visando a consolidação 

do SUAS no Brasil.  

O Sistema Único de Assistência Social é o sistema de assistência 

social oficial brasileiro. O sistema é considerado único porque os princípios e 

diretrizes que regem a organização dos serviços e ações de assistência social 

devem ser os mesmos nas três esferas de governo e terão comando único em 

cada nível de gestão. 

O SUAS busca integrar as políticas de assistência social em um 

modelo racional, equitativo, descentralizado, participativo e com o financiamento 

compartilhado entre os entes federados. O financiamento da Política Pública de 

Assistência Social foi estruturado pela Constituição Federal de 1988, por meio 

do Orçamento da Seguridade Social e recebe recursos diretos e indiretos. As 

bases para o financiamento dessa política foram estabelecidas na Lei Orgânica 

de Assistência Social (LOAS, 1993), a qual indica responsabilidade 

compartilhada entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios para o 

cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, através dos Fundos de Assistência Social de forma 

obrigatória para alocação desses recursos.  

As transferências na modalidade fundo-a-fundo são repasses feitos 

pela União e pelos Estados de forma regular e automática aos Municípios, por 

meio da descentralização de recursos diretamente do FNAS para fundos 

estaduais e municipais e dos FEAS para fundos municipais de forma regular e 

automática.  

O capítulo VI da NOB SUAS 2012 dispõe sobre a gestão financeira e 

orçamentária do SUAS, a qual implica na observância dos princípios da 

administração pública, em especial: a legalidade, a impessoalidade, a 

moralidade, a publicidade e a eficiência. No art. 46 da norma supracitada fica 

definido que o orçamento é instrumento da administração pública indispensável 
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para a gestão da política pública de assistência social e nele consta o 

planejamento financeiro das funções de gestão e da prestação dos serviços 

oferecidos a sociedade.  

Os fundos de assistência social são os instrumentos de gestão 

orçamentárias dos entes federados, nos quais devem ser alocadas as receitas e 

executadas as despesas referentes à dinâmica de efetivação da política pública 

de assistência social. Todos os recursos disponibilizados para a política de 

assistência social devem ser alocados e executados nos respectivos fundos, 

sendo a responsabilidade de gerenciamento e de coordenação da PNAS de cada 

órgão da administração pública, seja na instância federal, estadual ou municipal, 

sob orientação e controle dos Conselhos de Assistência Social.  

A execução das despesas pela modalidade fundo a fundo deve 

atender às exigências legais concernentes ao processamento, empenho, 

liquidação e efetivação do pagamento. A documentação administrativa e fiscal 

comprobatória das despesas deverá ser arquivada preferencialmente na sede 

da unidade pagadora do Estado, Distrito Federal ou Município, em bom estado 

de conservação, identificados e à disposição do órgão repassador e dos órgãos 

de controle interno e externo, o que caracteriza o compromisso da política 

pública de assistência social com os princípios da administração pública 

presentes no art. 37 da CF, dentre eles, a legalidade e a publicidade. 

O cofinanciamento no SUAS é realizado entre os fundos de 

assistência social, levando-se em conta a obrigatoriedade da destinação e 

alocação de recursos próprios pelos respectivos entes. Nos artigos 51 e 52 da 

NOB/SUAS 2012 estão dispostos os pressupostos do cofinanciamento na 

gestão compartilhada do SUAS e os requisitos mínimos para que os entes 

federados recebam os recursos referentes ao cofinanciamento federal, segundo 

o art. 30 da LOAS, respectivamente: 

Art. 51. O cofinanciamento na gestão compartilhada do SUAS 
tem por pressupostos: 

I - a definição e o cumprimento das competências e 
responsabilidades dos entes federativos; 

II - a participação orçamentária e financeira de todos os entes 
federativos; 

III - a implantação e a implementação das transferências de 
recursos por meio de repasses na modalidade fundo a fundo, de 
forma regular e automática; 
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IV - o financiamento contínuo de benefícios e de serviços 
socioassistenciais tipificados nacionalmente; 

V - o estabelecimento de pisos para os serviços 
socioassistenciais e de incentivos para a gestão; 

VI - a adoção de critérios transparentes de partilha de recursos, 
pactuados nas Comissões Intergestores e deliberados pelos 
respectivos Conselhos de Assistência Social;  

VII - o financiamento de programas e projetos. 

Art. 52. São requisitos mínimos para que os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios recebam os recursos referentes ao 
cofinanciamento federal, de acordo com o art. 30, da LOAS: 

I - conselho de assistência social instituído e em funcionamento;  

II - plano de assistência social elaborado e aprovado pelo 
conselho de assistência social; 

III - fundo de assistência social criado em lei e implantado; e 

IV - alocação de recursos próprios no fundo de assistência 
social. 

Para que a política de assistência social seja de fato efetivada em 

âmbito universal, as responsabilidades dos três entes federados devem ser 

claras e objetivas e a participação popular se figura com o papel dos conselhos 

como foi mencionado nos artigos acima. As responsabilidades da União são, 

principalmente, na formulação, apoio, articulação e coordenação de ações. O 

financiamento do Benefício de Prestação Continuada – BPC e do Programa 

Bolsa Família – PBF são de responsabilidade da União e está também deve 

fornecer apoio técnico aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios e participar 

do cofinanciamento dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, 

inclusive em casos emergenciais e de calamidade pública. O cofinanciamento 

federal, no âmbito do SUAS, poderá ser realizado por meio de Blocos de 

financiamento – conjunto de recursos destinados aos serviços, programas e 

projetos, devidamente tipificados e agrupados, e à sua gestão, conforme definido 

pelo Ministério de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O 

cofinanciamento dos serviços socioassistenciais é realizado através do Bloco de 

Financiamento da Proteção Social Básica e do Bloco de Financiamento da 

proteção Social Especial. Os Blocos de Financiamento são compostos pelo 

conjunto de pisos relativos a cada proteção, seguindo as diretrizes da Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Os recursos disponíveis nos Blocos 

de Financiamento destinado à rede de serviços local e regional, com base em 

planejamento prévio. 
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O papel dos estados é assumir a gestão da assistência social dentro 

de seu âmbito de competência, coordenando e executando a política estadual 

de assistência social, além do apoio técnico e financeiro aos municípios. Como 

consta na NOB/SUAS 2012 no art. 54 é responsabilidade dos Estados: 

Art. 54. Os Estados devem destinar recursos próprios para o 
cumprimento de suas responsabilidades, em especial para: 

I - a participação no custeio do pagamento de benefícios 
eventuais referentes aos respectivos municípios;  

II - o apoio técnico e financeiro para a prestação de serviços, 

programas e projetos em âmbito local e regional; 

III - o atendimento às situações emergenciais;  

IV - a prestação de serviços regionalizados de proteção social 
especial de média e alta complexidade, quando os custos e a 
demanda local não justificarem a implantação de serviços 
municipais;  

V - o provimento da infraestrutura necessária ao funcionamento 
do Conselho Estadual de Assistência Social. 

E o desafio de garantir condições necessárias, com previsão de ações 

e recursos orçamentários, tanto para os serviços oferecidos quanto para as 

condições de trabalho para os servidores é de responsabilidade dos municípios, 

conforme art. 53 da NOB/SUAS 2012: 

Art. 53. Os Municípios e o Distrito Federal devem destinar 
recursos próprios para o cumprimento de suas 
responsabilidades, em especial:  

I - custeio dos benefícios eventuais;  

II - cofinanciamento dos serviços, programas e projetos 
socioassistenciais sob sua gestão;  

III - atendimento às situações emergenciais;  

IV - execução dos projetos de enfrentamento da pobreza;  

V - provimento de infraestrutura necessária ao funcionamento do 
Conselho de Assistência Social Municipal ou do Distrito Federal. 

A estruturação da proteção social brasileira está ancorada em três 

dimensões: garantia de renda, serviços continuados de oferta e enfrentamento 

de desigualdades associadas a públicos específicos. A dimensão da garantia de 

renda, sob responsabilidade do governo federal, engloba políticas e programas 

que operam benefícios monetários de base contributiva e não contributiva, 

previdenciária e assistencial. Nesse contexto, a proteção social não contributiva 

estabelece cobertura para pessoas sem vínculo formal de trabalho, como é o 
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caso dos idosos em situação de vulnerabilidade social, pessoas com deficiência 

em situação de indigência e famílias em situação de pobreza. A segunda 

dimensão é feita por meio do acesso a serviços e políticas, em ofertas nacionais 

sob responsabilidade compartilhada dos três níveis de governo, vinculadas à 

garantia de atenções primárias na saúde e na assistência social, que tem por 

objetivo reduzir a desigualdade. Por fim, a última dimensão é voltada a 

estratégias de reconhecimento e promoção de determinados grupos submetidos 

a expressivos padrões de desigualdade, discriminação ou subalternidade social 

(Jaccoud, 2017). 

Em 11 de novembro de 2009, por meio da Resolução nº 109 foi 

aprovada a Tipificação de Serviços Socioassistenciais, que possibilitou a 

padronização em todo território nacional dos serviços de proteção social básica 

e especial, estabelecendo seus conteúdos essenciais, público a ser atendido, 

propósito de cada um deles e os resultados esperados para a garantia dos 

direitos socioassistenciais. A Resolução CNAS nº 13, de 13 de maio de 2014 

incluiu na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais a faixa etária de 

18 a 59 anos no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Essas 

tipologias corroboram para ressignificar a oferta e a garantia do direito 

socioassistencial.  Foi construída, ao longo dos últimos 18 anos, uma arquitetura 

institucional e financeira para garantir o caráter sistêmico e a sustentabilidade da 

política, organizando e articulando a provisão da assistência social no âmbito do 

pacto federativo.  

Além dos programas de repasse de recursos, como o Bolsa Família, 

o SUAS oferece os serviços socioassistenciais, e atua a partir dos equipamentos 

da assistência social, sendo eles: Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS), Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), 

Centros de Referência da População de Rua (Centros Pop). Esses são 

equipamentos públicos que ficam em regiões estratégicas para que a população 

seja orientada sobre os benefícios assistenciais, como se inscrever no Cadastro 

Único (CadÚnico)1 para programas sociais do Governo Federal, por exemplo, os 

                                                             
1 O CadÚnico (Cadastro Único) é uma base de dados nacional que identifica as famílias de baixa renda e 

em situação de extrema pobreza, potenciais beneficiárias de programas sociais. São consideradas de baixa 

renda famílias com renda mensal per capita de até meio salário mínimo. Famílias com renda superior a esse 

patamar podem ser cadastradas, “desde que sua inclusão seja vinculada à seleção ou ao acompanhamento 

de programas sociais ou serviços socioassistenciais, ou seja, trata-se da possibilidade de inserir no 
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programas Bolsa Família e Minha Casa Minha Vida. Nesses dispositivos ocorre 

o atendimento de indivíduos e famílias em situação grave de desproteção, como 

crianças retiradas do trabalho infantil, grupo de idosos e pessoas em situação de 

rua.  

O CRAS é um dispositivo da proteção básica que atua na prevenção 

de situações de vulnerabilidade social e riscos em território, já no CREAS a 

atuação é voltada para casos onde ocorrem violação de direitos, sendo este um 

equipamento da proteção especial.  

Os serviços ofertados em cada nível e seus respectivos público-alvo 

estão listados no quadro a baixo. O Serviço de Proteção e Atenção Integral à 

Família (PAIF) é oferecido em todos os CRAS e tem como objetivo apoiar as 

famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso a direitos e 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. A Proteção e Atenção 

Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) é um serviço oferecido 

obrigatoriamente nos CREAS e que é destinado a famílias e pessoas em 

situação de risco social ou que tiveram direitos violados. Tanto o PAIF quanto o 

PAEFI são os serviços estruturantes da oferta de proteção socioassistencial.  

 

Quadro 1 - Síntese dos serviços da Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais 

 

PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA 

                                PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL 

  Média Complexidade Alta Complexidade 

Serviço de Proteção e 
Atenção Integral à Família – 
PAIF 

Serviço de Proteção e 
Atendimento 
Especializado a Famílias 
Indivíduos - PAEF 

Serviço de Acolhimento 
Institucional 

                                                             
CadÚnico famílias com outros tipos de vulnerabilidade social, além da vulnerabilidade de renda” (Plano 

Municipal, 2022, p.118). O CadÚnico foi criado em 2001, quando surgiram os primeiros programas de 

transferência de renda no Brasil, como o Bolsa Escola. Mas somente em 2003, com a criação do Bolsa 

Família, o sistema começa a se concretizar e ao longo dos anos se consolida como o principal instrumento 

para identificação e seleção das famílias prioritárias para os programas sociais. O decreto federal 10.852 de 

08 de novembro de 2021, que institui o Programa Auxílio Brasil, alterou o critério de "baixa renda". Agora 

somente famílias com renda percapita familiar de 1/2 SM são consideradas baixa renda, ou seja, foi excluído 

o critério de renda total familiar de até 3 SM, vigente até então. 
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Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos 

Serviço Especializado de 
Abordagem Social 

Serviço de Acolhimento 
em República 

Serviço de Proteção Social 
no Domicílio para Pessoas 
com Deficiência e Pessoas 
Idosas 

Serviço de proteção 
social a adolescentes em 
cumprimento de medida 
socioeducativa de 
Liberdade Assistida (LA) 
e de Prestação de 
Serviços à Comunidade 
(PSC) 

Serviço de Acolhimento 
em Família Acolhedora 

  Serviço de Proteção 
Social Especial para 
Pessoas com 
Deficiência, Idosos(as) e 
suas Famílias 

Serviço de proteção em 
situações de 
calamidades públicas e 
de emergências 

  Serviço Especializado 
para Pessoas em 
Situação de Rua 

  

Fonte: BRASIL, 2005 p.33, BRASIL, 2009, p. 38 apud Bronzo e Filgueiras, 2022. 

 

As diretrizes da política de assistência social priorizam o território 

como dimensão organizativa central para oferta dos serviços e estabelece a 

matricialidade familiar, ou o foco nas famílias, como eixo estruturante de 

intervenção. Com a aprovação da Política Nacional de Assistência Social – 

PNAS, por meio da Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, o 

território passou a ocupar, de modo decidido, uma posição de destaque no 

âmbito da política pública de assistência social brasileira. Desde o início da 

implantação do SUAS, a noção de território – determinado pelas características 

da população em determinado local, por exemplo,  as relações sociais e de 

poder, a cultura -  tem impacto na estrutura administrativa dos órgãos de gestão, 

nos recursos humanos mobilizados, nas tecnologias empregadas, na 

estruturação de rotinas de monitoramento e avaliação e, extremamente 

importante, na rotina de cada uma das equipes de referência que atuam nos 

territórios em prol da proteção social e defesa e garantia de direitos, como foi 

destacado no Plano Municipal de Assistência Social 2022-2025 (p.107). 

As ações desenvolvidas no SUAS incluem atendimento 

individualizado e familiar, acolhimento de demandas, encaminhamento para rede 
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de serviços (da assistência e de outras políticas), busca ativa de usuários ainda 

não inseridos na rede de proteção, desenvolvimento de oficinas e atividades em 

grupo e comunitárias, atuação nos territórios, para articulação de redes e 

fortalecimento dos vínculos comunitários, visitas domiciliares; além de outras 

ações de caráter gerencial, tais como cadastramento de usuários, atualização 

de dados e informações para alimentação dos sistemas nacionais de 

alimentação, dentre outras.  

A coordenação do CadÚnico, geralmente, cabe as equipes locais. 

Este é alimentado pelas equipes locais  da Política de Assistência Social nos 

governos municipais e é uma peça chave para o planejamento e controle da 

execução de programas de transferência de renda e dos demais programas que 

compõem a estratégia de proteção social no Brasil. Configura-se como um 

instrumento central para identificação  e seleção de públicos para diversos 

programas e benefícios de abrangência federal, estadual e municipal e para o 

monitoramento das ações e resultados das políticas de assistência social. 

Com a pandemia, o cenário de agravos na saúde e na economia 

impactou de forma acelerada a condição de vulnerabilidade social, além de 

aprofundar a desigualdade social, com incidências no campo socioassistencial 

(Boletim da Vigilância Socioassistencial do SUAS/BH). O próximo capítulo 

destina-se a analisar como a pandemia afetou a população em Belo Horizonte e 

as normativas criadas para estruturar a oferta dos serviços nesse período. 

 

3 A ASSISTÊNCIA SOCIAL EM BELO HORIZONTE, A PANDEMIA E AS 

RESPOSTAS GOVERNAMENTAIS 

 

Este capítulo aborda sobre a estruturação da assistência social em 

Belo Horizonte, destacando o período de pandemia e as respostas do executivo 

municipal a esse cenário. A pandemia agravou os cenários de desproteção já 

existentes, pois antes da pandemia, a PBH já vinha sofrendo com o 

desfinanciamento da União e do Estado de MG. Com o subfinanciamento das 

políticas de assistência social e a instalação da pandemia de Covid-19, ocorreu 

o aumento de demandas das famílias e indivíduos pelos serviços e provisões da 
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assistência social e isso desencadeou o aumento dos gastos do município e 

dificuldade de ampliação e de manutenção dos programas de proteção social.  

 

3.1 O SUAS em Belo Horizonte 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e 

Cidadania (SMASAC) é o órgão gestor municipal responsável pela provisão da 

política. A gestão do SUAS em Belo Horizonte dividiu o município em 154 

territórios intraurbanos distribuídos nas 09 regionais administrativas. Tais 

territórios foram definidos a partir do agrupamento de setores censitários com 

características socioeconômicas similares.  Desse universo,120 territórios, não 

contam com a Unidade CRAS para provisão da proteção básica e nesses 

territórios essa oferta é organizada pela diretoria de assistência social de cada 

regional e equipes de referência da transferência de renda e CadÚnico. Trata-se 

do desenho da política onde o próprio município é responsável pelo 

desenvolvimento de provisões de caráter preventivo direcionadas às famílias 

residentes em territórios não referenciados aos CRAS. 

A capital mineira conta atualmente com 34 CRAS e cada uma dessas 

unidades referencia cinco mil famílias e atende no mínimo mil famílias por ano. 

No que tange as unidades de CREAS, Belo Horizonte contém uma em cada 

regional, contabilizando 9 equipamentos públicos no município. E possui 4 

unidades de Centro Pop que ofertam serviços para adultos e proporcionam 

atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvimento pessoal e social, 

com intuito de facilitar o acesso a outras políticas públicas na perspectiva de 

fortalecimento de vínculos interpessoais e familiares que oportunizem a 

construção de novos projetos de vida. Outros serviços socioassistenciais são 

ofertados nas diretorias regionais. Em relação à rede socioassistencial, tem-se, 

em 2021, 103 Unidades de acolhimento e 88 Centros de Convivência (Plano 

Municipal de Assistência Social 2022-2025). 

 

3.2 A pandemia em Belo Horizonte e seus recursos para enfrentamento 
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Para demonstrar os efeitos da pandemia entre 2020 e 2021, 

utilizamos alguns recursos de análise baseados em dados publicizados pela 

Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES-MG). As informações 

gerais sobre contaminação e mortalidade por Covid-19, em Belo Horizonte, 

foram obtidas no Informe Epidemiológico Coronavírus do Painel de 

Monitoramento de Casos. No que se refere ao perfil de contaminação e óbitos 

em Belo Horizonte temos os seguintes dados: 

Gráfico 1 - Contaminação e Óbitos por Covid-19 em Belo Horizonte 

 

Fonte: MINAS GERAIS (2022). Elaboração Própria. 

 

No Gráfico 1, temos que a quantidade de casos confirmados na capital 

mineira em 2020 era de 62.890, no ano seguinte esse número foi para 232.479 

casos, representando um aumento de 369,66%. Esse aumento significativo da 

contaminação por Covid-19 pode ser feito por dois recortes temporais: o ano de 

2020, marcado pelas medidas mais restritivas, pelo medo e desconhecimento 

acerca da doença; e o ano de 2021, definido pelas reaberturas, retomadas de 

atividades presenciais e avanço gradual da vacinação. A mesma análise segue 

no âmbito dos óbitos confirmados pelo coronavírus. Em Belo Horizonte temos 

que o número de óbitos no ano de 2020 era de 1.856, no ano seguinte esse 

número foi para 5.202 casos, representando um aumento de 280,28%. O 

município de Belo Horizonte contabilizou mais de 7 mil óbitos em função da 

Covid 19 nos anos de 2020 e 2021, e cerca de 295 mil casos de contaminação, 
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sendo que a maioria em 2021 (5.202 óbitos e 232.479 contaminações pelo vírus) 

(SES, 2022). 

A distribuição dos casos por faixa etária no município de Belo 

Horizonte, no período de 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021, se 

deu da seguinte forma, conforme disponibilizado no site da Secretaria Estadual 

de Saúde de Minas Gerais (SES/MG): 

Gráfico 2 - Distribuição Etária dos Casos de Covid-19 em Belo Horizonte, 
no período de 01/01/2020 a 31/12/2021 

 

 

No gráfico acima temos que dos 295.369 casos de contaminação por 

Covid-19 em Belo Horizonte a faixa etária que foi mais acometida com a doença 

foi a de 50 a 59 anos, com 20,8% do total de contaminação, o que corresponde 

a 61.436 pessoas infectadas. A segunda faixa etária mais acometida foi a de 60 

a 69 anos, com 20,6% do total de contaminação no período, o que equivale a 

60.846 pessoas infectadas. A terceira faixa etária com maior número de casos 

de contaminação foi a de 70 a 79 anos 16,8%, o que equivale a 49.621 casos de 

contaminação. O total de pessoas contaminadas acima dos 60 anos 

corresponde a 51,6% dos casos de contaminação, ou seja, no período analisado 

152.410 pessoas foram contaminadas.  
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Já em relação ao número de óbitos no período de 01 de janeiro de 

2020 a 31 de dezembro de 2021, a faixa etária mais acometida foi a de 70 a 79 

anos, com 25,5% do número de óbitos, o que corresponde a 1.799 do total de 

7.058 casos de óbitos registrados por Covid-19 na capital mineira. A segunda 

faixa etária com maior número de mortandade foi a de 60 a 69 anos, com 22,3%, 

ou 1.573 óbitos registrados no período. Em terceiro, a faixa etária de 80 a 89 

anos, com 21,7%, ou 1.531 óbitos registrados. De acordo com dados coletados, 

a população com 60 anos ou mais representou 77% do total de óbitos durante o 

período mencionado, o que corresponde a 5.434 de óbitos registrados nessa 

faixa etária.  

Para fazer frente à pandemia, um volume expressivo de recursos foi 

repassado pelo governo federal, principalmente. 

De acordo com o Relatório Contábil de 2020, disponibilizado no site 

da Prefeitura de Belo Horizonte, o município recebeu R$ 569 milhões de recursos 

a serem aplicados exclusivamente no combate da COVID-19, conforme consta 

na tabela abaixo: 

 

Tabela 1 - Receitas Recebidas para Enfrentamento da Covid-19 (exceto 
receitas intra orçamentárias) - Exercício 2020 

 

Fonte: BELO HORIZONTE (2020). Elaboração Própria. 

 

CÓDIGO DA 

NATUREZA DA 

RECEITA

DESCRIÇÃO DA NATUREZA DA RECEITA R$

17180391

Transferência Recursos SUS Outros Prog Fin 

Transf Fundo a Fundo 477.484.250,57

17189911 Outras Transferências da União 52.240.005,27

17181211

Transferência Recursos Fundo Nacional de 

Assistência Social - FNAS 27.150.895,57

17280311

Transferência Recurso Estado p/ Prog Saúde 

Repasse Fundo a Fundo 8.278.723,00

17289911 Outras Transferências do Estado 1.334.080,00

17180411

Transferências Recurso Sistema Único de 

Saúde - SUS - Atenção Básica 1.059.875,00

17400011 Transferências de Instituições Privadas 1.014.260,71

17180421

Transferências Recurso Sistema Único de 

Saúde - SUS - Atenção Especial 153.717,00

568.715.807,12Total Bruto
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Esses recursos foram enviados ao município com finalidade 

específica de aplicação no enfrentamento da COVID-19, nas ações voltadas 

para o combate da COVID-19, bem como de seus reflexos nas áreas, sobretudo, 

de saúde e de assistência social. Foram empenhadas - valor do crédito 

orçamentário ou adicional utilizado para fazer face a compromisso assumido - 

despesas (excluídas as despesas intra orçamentárias - receitas de órgãos, 

autarquias, fundações, empresas dependentes e de outras entidades integrantes 

dos orçamentos fiscal e da seguridade social, quando o fato que originar a receita 

decorrer de despesa de órgão, autarquia, fundação, empresa dependente ou de 

outra entidade constante desses orçamentos, no âmbito da mesma esfera de 

governo) no montante de R$ 826 milhões. Deste montante, 71% (R$ 586 

milhões) foram aplicados na área/função Saúde e 27% (R$ 222 milhões) na 

área/função Assistência Social.  

Já no ano de exercício de 2021, pelos registros do site da PBH, foram 

aplicados, aproximadamente, 5 bilhões e 650 milhões de reais na saúde e na 

assistência social, respectivamente, dos quais aproximadamente 1 bilhão de 

reais foram aplicados exclusivamente no combate a pandemia do COVID-19. 

Estas ações estão devidamente registradas e classificadas, pois, além de 

auxiliar na gestão do controle da pandemia, é necessário atender às exigências 

dos órgãos fiscalizadores. No relatório de 2021 não foi relatado quanto o 

município recebeu de recursos a serem aplicados exclusivamente no combate 

da COVID-19 na área/função de assistência social.  

De acordo com o Balanço Financeiro - evidencia as receitas e 

despesas orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios extra 

orçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os 

que se transferem para o início do exercício seguinte (MCASP, 2021) -, presente 

nos relatórios de 2020 e 2021, os recursos vinculados destinados à Seguridade 

Social, em 2020, totalizaram R$ 68.647.545,18. Já em 2021 esse valor caiu para 

R$ 25.026.427,32, ou seja, houve uma queda de quase 64% na destinação 

desses recursos. No ano anterior a pandemia, 2019, os recursos vinculados 

destinados à Seguridade Social eram no valor R$ de 30.869.289,09, o que 

representa um aumento de 122% se comparado ao primeiro ano de pandemia.   

A evidência do desmonte do cofinanciamento federal dos serviços 

socioassistenciais fica expressa no seguinte gráfico: 
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Gráfico 3 - Propostas orçamentárias do cofinanciamento federal dos 
serviços socioassistenciais 2010-2021 

 

Fonte: IPEA. 

 

De acordo com o gráfico 3 fica evidente a queda dos recursos 

disponibilizados pelo pela União, de 2015 para 2016 ocorre uma queda de mais 

de 21% e de 2017 para 2018 essa queda chega a mais de 30%. Essa diminuição 

do volume de recursos teve impacto diretamente da Emenda Constitucional nº 

95/16 que estabeleceu o Novo Regime Fiscal (NRF) no âmbito dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social da União, que teve como principal foco, um 

congelamento por 20 anos nas áreas de assistência social, saúde e educação, 

causando vários impactos, principalmente no que concerne à insuficiência de 

recursos para a efetivação dos direitos sociais. Por meio da EC 95/2016 o 

governo assume uma obrigação constitucional de limitar o orçamento, 

reajustando as despesas de forma rasa, com redução das despesas sociais, por 

ser esse o setor mais maleável para cortes de gastos públicos, tornando ainda 

piores e precários os serviços prestados pelo governo a população. E mesmo 

diante da crise sanitária percebe-se que o valor dos repasses em 2020 e 2021 
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são inferiores do que o montante referente à 2019, ano que antecede a 

pandemia. 

A EC 95 tem previsão para vigorar por vinte exercícios financeiros, de 

2017 até 2036, não podendo superar o valor do ano antecedente. Ela é 

acompanhada pela justificativa baseada no impedimento de crescimento de 

gastos no futuro, para assim, restituir a dívida pública a uma situação controlável. 

Essa medida poderá custar a dignidade humana, como foi na pandemia, 

comprometendo o SUAS diante do aumento das demandas e da insuficiência 

dos recursos para o financiamento da política de assistência social.  

A política de assistência social enfrenta inúmeros desafios frente às 

crises econômicas e sociais presentes no país, acentuadas pela pandemia. 

Diante do aumento da demanda por serviços e benefícios socioassistenciais, os 

entraves ao financiamento da política ficam evidentes: 

A Ploa 2021 enviada ao Congresso Nacional pelo Poder 
Executivo destinou apenas R$ 975 milhões para o 
cofinanciamento federal de serviços socioassistenciais do Suas, 
sendo R$ 648 milhões para serviços de proteção social básica, 
e R$ 327 milhões para serviços de proteção social especial [...]. 
Este volume de recursos chama atenção porque configura o 
menor montante proposto pelo governo federal nos últimos dez 
anos. Com isso, sinaliza-se a ausência de prioridade dada a esta 
política, ainda mais no contexto de uma crise com impactos 
duradouros na economia e na sociedade e que demandará um 
longo processo de recuperação. Mais uma vez, é provável que 
a incidência política junto ao Congresso Nacional na busca de 
recomposição do orçamento seja a tônica no próximo ano. 
(IPEA, 2021, p.34) 

Diante desse contexto percebe-se a fragilização da política pública de 

assistência social em um contexto de aumento da vulnerabilidade social. A 

pandemia da Covid-19, na maior parte dos casos, agravou a situação dos 

indivíduos e famílias que já se encontravam em situação de vulnerabilidade e 

trouxe para a assistência novos públicos que se viram privados de fontes de 

geração de renda e em virtude do isolamento social. Portanto, percebe-se, por 

um lado, o aumento das demandas e, por outro, o desfinanciamento da política 

de assistência social. Esse cenário revela a segregação que a parcela mais 

vulnerável da população sofre ao não ter acesso pleno ao exercício dos direitos 

sociais, como acesso à saúde, à assistência social, à moradia.  

Conforme disposto no art. 4 da LOAS, dentre os princípios da 

assistência social estão o respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e 
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ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência 

familiar e comunitária. Nesse sentido TORRES, destaca: 

A ameaça sanitária vivida nesse biênio gera uma crise social e 
econômica sem precedentes nas últimas décadas. 
Sabidamente, esses períodos de crise são vividos de forma 
muito distinta na sociedade a depender das condições de 
proteção que estejam à disposição das pessoas e a depender 
do alcance e efetividade de políticas públicas. Especificamente 
no que se refere às vivências de desproteção no campo das 
relações sociais, que estão associadas a conflitos, abandono, 
confinamento, discriminações, isolamento, violência, apartação 
territorial, corre-se o risco de serem desconsideradas ou 
invisibilizadas ou ainda permanecerem como questão no âmbito 
particular/privado, o que representa a negação ao direito de 
reparação e proteção. (2022, p. 158) 

No campo das relações sociais os serviços de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF) e de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) possuem os seguintes públicos, 

respectivamente: indivíduos que se encontram em situação de risco e 

vulnerabilidade, mas, ainda, com vínculos familiares preservados; e indivíduos 

que estão em situação de violação de direito, geralmente, seus vínculos 

familiares e comunitários foram rompidos ou fragilizados. Esses serviços devem 

ser priorizados no intuito de ressaltar as potencialidades e aquisições das 

famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e desenvolver 

apoio, orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos que já vivenciam 

violações de direitos.  

O desfinanciamento da política impacta diretamente na interrupção de 

serviços, como é o caso do PAIF e do PAEFI; na redução do acesso aos 

benefícios; na precarização das condições de trabalho. A falta de repasse de 

recursos e descumprimento das responsabilidades definidas no pacto federativo 

gera o agravamento das situações de desproteção. Por exemplo, famílias que 

deixam de ser atendidas no PAIF, seja por incapacidade institucional, devido a 

falta de recursos, ou por falta de profissionais, visto a falta de investimentos que 

afeta também a quantidade de trabalhadores, tem grandes possibilidades de 

sofrer com o agravamento de suas condições e passarem a demandar 

atendimento no PAEFI. O processo de desfinanciamento acarreta sérios 

prejuízos a população que necessita desses serviços e também exige mais 

esforços do aparato estatal.  
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3.4 As produções normativas para a assistência social durante a 

pandemia 

 

As provisões do governo têm papel fundamental nas dimensões 

distributiva e redistributiva, impactando diretamente nas estruturas de 

desigualdade. No contexto de enfrentamento da pandemia, as respostas 

municipais tiveram papel decisivo para a população em vulnerabilidade que 

carecia de condições de saúde e de moradia, como é o caso da população em 

situação de rua. Um primeiro aspecto a analisar reside na identificação do 

regulamento normativo para a atuação da assistência social nesse período. 

Em 11 de março de 2020, após notificação de casos de contaminação 

por COVID-19 em todos os continentes em escala comunitária, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença podia ser considerado 

como uma pandemia (CEPAL 2020). A normativa brasileira, Lei nº 13.979, que 

dispôs sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

foi publicada em 06 de fevereiro de 2020, mas só foi regulamentada em 20 de 

março de 2020 com o Decreto Federal nº 10.282 definindo os serviços públicos 

e as atividades essenciais que permaneceriam em funcionamento e seriam 

ajustadas para mitigação da crise provocada pela pandemia. Serviços médicos 

e hospitalares, por exemplo, tiveram que ser ampliados para atender a demanda 

da população, o próprio atendimento presencial ao público para questões 

relacionadas aos programas governamentais, como solicitação e processamento 

do benefício de seguro-desemprego tiveram que ser alterados para prevenção 

ao contágio do vírus. No Art. 3º do decreto supracitado têm-se a assistência 

social e o atendimento à população em estado de vulnerabilidade como serviços 

públicos e atividades essenciais, indispensáveis ao atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados como aqueles 

que, se não atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a 

segurança da população.  

Em 12 de março de 2020, com o Decreto nº 113 o Estado de Minas 

Gerais declara situação de emergência em Saúde Pública no Estado em razão 

de surto de doença respiratória Coronavírus e dispõe sobre as medidas para seu 

enfrentamento, previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
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Indo ao encontro da normativa estadual, o município de Belo Horizonte, em 17 

de março de 2020, com o Decreto nº 17.297 declara situação anormal, 

caracterizada como Situação de Emergência em Saúde Pública, no município, 

em razão da necessidade de ações para conter a propagação de infecção viral, 

bem como de preservar a saúde da população contra o Coronavírus.  

Seguindo as diretrizes dos Governos Federal e Estadual, a Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC), 

em 19 de março de 2020, com a Portaria SMASAC nº 36, declara as medidas 

temporárias para fins de prevenção ao contágio e à propagação de COVID-19, 

inclusive sobre o funcionamento dos serviços essenciais. A SMASAC em meio 

à um processo intenso de reordenamentos e ampliações necessárias num 

contexto de emergência em saúde pública estabeleceu normativas, elencadas a 

seguir, para conter a disseminação do coronavírus e amparar a população em 

vulnerabilidade. 

O enfrentamento da pandemia exigiu respostas rápidas do poder 

público municipal. A priorização da população em situação de rua é de extrema 

importância visto a gravidade e o alcance do vírus. A estimativa é que existem, 

em Belo Horizonte, cerca de 8 mil pessoas em situação de rua (UFMG, 2021). 

Para esse público, especialmente, as respostas do poder público municipal 

foram fundamentais para evitar a dizimação dessa parcela da população. 

A seguir detalharemos as normativas criadas no âmbito da SMASAC: 

 

Quadro 2 - Normativas da SMASAC durante a pandemia 
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Fonte: BELO HORIZONTE (2020). Elaboração própria. 

 

Para conter a disseminação do coronavírus foi imprescindível uma 

resposta rápida dos governos locais. A adoção de medidas de quarentena e 

distanciamento físico foram fundamentais para evitar o colapso do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e frear o número de mortes.  

Além da publicação das portarias e normativas, a Subsecretaria de 

Assistência Social procedeu a uma série de edição  de orientações técnicas 

direcionadas às equipes de referência dos serviços de proteção social básica e 

especial cujos objetivos se referiam ao funcionamento, metodologias e ações de 

trabalho social voltadas ao atendimento aos públicos prioritários da política, 

tendo em vista a adoção das medidas de distanciamento social e os impactos na 

organização da provisão dos serviços essenciais, conforme disposto no Quadro 

2. Durante os meses de março a outubro de 2020, os atendimentos dos CRAS, 

Coordenações de Proteção Social e Cidadania e CREAS, foram realizados em 

formato remoto, o que trouxe relevantes impactos ao funcionamento dos 

mesmos, bem como ao acesso das famílias e indivíduos referenciados e 

atendidos pelas equipes dos serviços. 

NORMATIVA
ORIGEM 

(ente federativo)
DATA DESCRIÇÃO

PORTARIA SMASAC Nº 

36

Municipal/ 

SMASAC
19/03/2020

Dispõe sobre medidas temporárias para fins de prevenção ao contágio e à propagação de 

COVID-19 no âmbito Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e 

Cidadania (SMASAC) , inclusive sobre o funcionamento dos serviços essenciais. 

PORTARIA SMASAC Nº 

38

Municipal/ 

SMASAC
20/03/2020

Altera a Portaria PORTARIA SMASAC 36/2020, complementando informações sobre o 

funcionamento dos serviços essenciais no período da pandemia.

PORTARIA SMASAC Nº 

42

Municipal/ 

SMASAC
30/03/2020

Altera a Portaria PORTARIA SMASAC 36/2020, complementando informações sobre o 

funcionamento especial dos conselhos tutelares.

PORTARIA SMASAC Nº 

76

Municipal/ 

SMASAC
01/07/2020

Altera a Portaria PORTARIA SMASAC 36/2020, acrescentando informações sobre bens de 

consumo concedidos mensalmente para garantir o direito à alimentação adequada, condições 

de higiene e prevenção à propagação da Covid-19.

PORTARIA SMASAC Nº 

84

Municipal/ 

SMASAC
31/07/2020

Altera a Portaria SMASAC 36/2020, acrescentando catadores(as) de materiais recicláveis, 

avulsos e cooperados, cadastrados pela SLU ou Associação dos Catadores de Materiais, 

como público prioritário na concessão dos Kits higiene.

PORTARIA SMASAC Nº 

93

Municipal/ 

SMASAC
08/09/2020

Altera a Portaria PORTARIA SMASAC 36/2020, no que se refere aos critérios para concessão 

de cestas básicas.

PORTARIA SMASAC Nº 

107

Municipal/ 

SMASAC
17/10/2020

Altera a Portaria PORTARIA SMASAC 36/2020, complementando informações sobre o 

funcionamento dos serviços essenciais no período da pandemia e apresentando o Protocolo 

SUAS/BH 01/2020, que dispõe sobre o retorno gradual das ações e atividades presenciais do 

SUAS/BH.
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A atuação do Conselho Municipal de Assistência Social de Belo 

Horizonte CMAS/BH durante a pandemia foi de extrema relevância para 

direcionar os trabalhadores do SUAS. O CMAS/BH foi criado pela Lei Municipal 

nº 7.099, de 27 de março de 1996, e atualizada pela Lei nº 10.836, de 29 de julho 

de 2015. O CMAS/BH é uma instância deliberativa da Política Pública de 

Assistência Social, vinculado à estrutura administrativa da SMASAC. Ele é 

composto por 40 (quarenta) membros titulares e respectivos suplentes, levando 

em conta a paridade entre governo e sociedade civil, sendo 20 (vinte) 

representantes do Poder Executivo Municipal e 20 (vinte) representantes da 

sociedade civil, com representação de usuários, de entidades e organizações de 

assistência social e de trabalhadores do SUAS/BH, eleitos em fórum próprio por 

meio de suas organizações. Dentre as competências, cabe ao CMAS/BH 

acompanhar a execução da política de assistência social, apreciar e aprovar a 

proposta orçamentária, zelar pela efetivação do SUAS-BH e pelo cumprimento 

das disposições contidas na LOAS e na Lei Municipal nº 10.836 de 2015. 

Em BH, após o Decreto nº 17.297, de 17 de março de 2020, que 

declarou situação anormal, caracterizada como Situação de Emergência em 

Saúde Pública, uma série de normativas foi produzida no âmbito do CMAS/BH: 

 

Quadro 3 - Normativas criadas pelo CMAS/BH durante a pandemia de 
Covid-19 
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Fonte: BELO HORIZONTE (2020). Elaboração própria. 

 

As normativas, elencadas no Quadro 3, serviram para nortear os 

trabalhos realizados no âmbito da assistência social, funcionamento e 

organização do CMAS/BH e acompanhamento e fiscalização de entidades ou 

organizações de assistência social e de serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais. Diante das incertezas do período pandêmico 

coube ao CMAS/BH estabelecer as diretrizes para a organização gradual das 

atividades presenciais do SUAS/BH, após a flexibilização das medidas de 

isolamento. Também foi de responsabilidade do CMAS/BH a aprovação dos 

critérios de elegibilidade e partilha de repasse de recursos, de caráter 

extraordinário, para as Entidades e Organizações da Assistência Social que 

possuíam parceria firmada com a SMASAC, para incremento temporário na 

execução dos serviços, devido à situação de Emergência em Saúde Pública. 

 

NORMATIVA
ORIGEM 

(ente federativo)
DATA DESCRIÇÃO

RESOLUÇÃO CMAS/BH 

Nº 02

Municipal/ 

CMAS
31/03/2020

Dispõe sobre a suspensão, por tempo indeterminado, da entrega do Relatório de Atividades de 

2019 e do Plano de Ação de 2020 por parte das entidades ou organizações socioassistenciais 

inscritas no CMAS/CMAS-BH.

RESOLUÇÃO CMAS/BH 

Nº 05

Municipal/ 

CMAS
13/04/2020

Altera em caráter excepcional, o prazo estabelecido no caput do art. 22 da Resolução CMAS 

nº 32, de 28 de abril de 2016, que define os parâmetros para inscrição, companhamento e 

fiscalização de entidades ou organizações de assistência social e de serviços, programas, 

projetos e benefícios socioassistenciais no CMAS/BH e revoga a Resolução CMAS-BH nº 02, 

de 31 de março de 2020.

INFORMATIVO CMAS 01
Municipal/ 

CMAS
15/04/2020

Dispõe sobre o funcionamento e organização do Conselho Municipal de Assistência Social 

durante o período de interrupção de suas atividades presenciais.

OFÍCIO CMAS-BH 

052/2020

Municipal/ 

CMAS
30/06/2020

Estabelece diretrizes para a organização gradual das atividades presenciais do SUAS/BH 

após a flexibilização das medidas de isolamento de prevenção e contenção da contaminação 

pela doença viral infecciosa causada pelo novo coronavírus - COVID-19.

RESOLUÇÃO CMAS/BH 

Nº 20

Municipal/ 

CMAS
18/08/2020

Aprova os critérios de elegibilidade e partilha de repasse de recurso, em caráter extraordinário, 

para as Entidades e Organizações de Assistência Social que possuem instrumento jurídico de 

parceria firmado com a SMASAC, por meio da SUASS, para incremento temporário na 

execução dos serviços socioassistenciais, devido à situação de Emergência em Saúde 

Pública decorrente do coronavírus.

INFORMATIVO CMAS-

BH 02

Municipal/ 

CMAS
30/09/2020

Estabelece diretrizes para ampliar as possibilidades de participação e controle social do 

SUAS/BH no contexto da pandemia.

RESOLUÇÃO CMAS-BH 

Nº 28

Municipal/ 

CMAS
03/12/2020

Altera em caráter excepcional, o prazo estabelecido no caput do art. 22 da Resolução CMAS 

nº 32, de 28 de abril de 2016, que define os parâmetros para a inscrição, acompanhamento e 

fiscalização de entidades ou organizações de assistência social e de serviços, programas, 

projetos e benefícios socioassistenciais no CMAS/BH e revoga a Resolução CMAS-BH nº 05, 

de 09 de abril de 2020.
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3.5 Condições de pobreza e extrema pobreza do público da assistência 

social 

 

Para dimensionar as condições de pobreza e vulnerabilidade da 

população em Belo Horizonte, foram utilizados os dados do Plano Municipal de 

Assistência Social (2022-2025). Esse documento apresenta um diagnóstico 

bastante completo das condições de desproteção da população bem como da 

oferta dos serviços e programas. 

A Tabela 2 sintetiza os dados que permitem visualizar as condições 

de pobreza da população de Belo Horizonte: Em 2021 eram cerca de 192 mil 

famílias cadastradas no CadÚnico (483 mil pessoas), sendo aproximadamente 

77 mil famílias em extrema pobreza. Mais de 53% dos cadastrados estão na 

idade adulta (entre 18 e 59 anos), 31,4 % são crianças e jovens até 17 anos e 

cerca de 15,5% são idosos acima de 60 anos. 

Quase 75% dos cadastrados são pretos (cerca de 14%) ou pardos 

(cerca de 60%). Observa-se, desde 2019, um crescimento de 20,5% no número 

de famílias inscritas, certamente consequência da pandemia. Com os novos 

valores estabelecidos pelo Auxilio Brasil2, tem-se cadastradas, em dezembro de 

2021, 89.919 famílias em situação de pobreza extrema (renda inferior ou igual a 

R$105,00) e 17.6 mil em situação de pobreza, com renda entre R$105 a 

R$210,00 mensal per capita. Em dezembro de 2021, 94.326 famílias inscritas no 

CadÚnico de Belo Horizonte integravam o Programa Auxílio Brasil. Percebe-se 

que, entre 2019 e 2021 ocorre uma ampliação de famílias em condição de 

extrema pobreza. 

Tabela 2 - Síntese dos principais dados sobre a população atendida pela 
política em Belo Horizonte nos anos selecionados 

 
2019 2021 

Famílias cadastradas CadÚnico em BH 162.847 196.221 

                                                             
2 Em agosto de 2021 o governo cria, via medida provisória, o Programa Auxílio Brasil e em novembro 
publica decreto regulamentando o programa, em substituição ao Bolsa Família. Logo em seguida novos 
valores foram estabelecidos para linha de corte de famílias em situação de extrema pobreza e pobreza: 
R$105,00 e R$210,00 mensais per capita, respectivamente. 
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Famílias cadastradas CadÚnico em extrema pobreza 
(abaixo R$89,00 mensal per capita) 

54.555  76.806  

Famílias cadastradas CadÚnico em situação de pobreza 
(renda mensal per capita entre R$89,00 e R$178,00) 

18.729  17.365  

Famílias cadastradas CadÚnico em extrema pobreza 
(abaixo R$105,00 mensal per capita - Valor Auxílio 
Brasil) 

- 89.919 

Famílias cadastradas CadÚnico em situação de pobreza 
(R$105,00 a R$ 210,00 mensal per capita - Valor Auxílio 
Brasil) 

- 17.681 

Pessoas cadastradas CadÚnico BH 417.257 483.803 

Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família 56.761 74.417 

Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em 
situação extrema pobreza 

42.260 60.101  

Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em 
situação pobreza 

12.343 11.408  

Fonte: BRONZO, RESENDE e MOTTA (2022). 

 

Em 2021, o número de pessoas cadastradas no CadÚnico em BH foi 

de 483.803 e no ano anterior a pandemia esse número era de 417.257, o que 

representa um aumento de 66.546 pessoas se caracterizando em situação de 

insuficiência de renda e buscando a realização do cadastro com a expectativa 

de participação em programas e serviços disponibilizados pelo governo.  

O registro no CadÚnico permite o governo saber quem são e como 

vivem as famílias de baixa renda no Brasil. Ele foi criado pelo Governo Federal, 

coordenado pelo Ministério da Cidadania, mas é operacionalizado e atualizado 

pelas prefeituras de forma gratuita. No período de pandemia as prefeituras 

tiveram que reunir esforços e direcionar mais trabalhadores para atuarem nessa 

demanda de cadastro. Segundo site da Câmara Municipal de Belo Horizonte, em 

setembro de 2021, o aumento da pobreza sobrecarregou o CadÚnico de tal 

forma que tinha no período 11 mil pessoas na fila de espera em BH.  
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Esse aumento no número de pessoas aguardando inscrição no 

CadÚnico para acessar programas sociais sugere que o município não tem 

capacidade operacional para atender a demanda. E a falta de atualização de 

dados prejudica construção de políticas consistentes de proteção social.  

De acordo com dados da Tabela 2, de 2019 para 2021 ocorreu um 

aumento de mais de 31% de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. 

Sendo que 17.841 famílias em situação extrema pobreza. Com a pandemia o 

número de pessoas situadas abaixo da linha da pobreza e extrema pobreza 

aumentou e, em razão disso, a insegurança alimentar e a fome aparecem como 

uma das demandas urgentes das políticas públicas de assistência social. 

 

 

3.6 As ações desenvolvidas e os públicos priorizados 

 

A administração pública municipal exerce um papel de protagonismo 

na oferta dos serviços socioassistenciais, uma vez que o contato direto com o 

público atendido é realizado e direcionado por ela. Os grupos prioritários aos 

serviços e dispositivos da rede pública devem ser organizados e direcionados 

para cadastro e atendimento. No contexto da pandemia houve o aumento do 

público que recorria a esses serviços, que buscavam informações sobre auxílios, 

benefícios e programas, mas em contrapartida o número de trabalhadores que 

atuavam no SUAS/BH permaneceu o mesmo ou sofreu decréscimo por motivos 

relacionados a contaminação por Covid-19 e até mesmo efeitos colaterais, como 

ansiedade e depressão, muitas vezes, provocados pelo contexto da pandemia, 

como a não priorização dos trabalhadores da assistência social no Plano 

Nacional de Imunização (PNI), o qual a PBH seguiu para operacionalizar a 

vacinação da população.  

O art. 196 da CF dispõe que “a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. O Estatuto do 

Idoso, Lei nº 10741, de 01 de outubro de 2003, em seu art. 15, caput assegura 

a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do SUS, garantindo-lhe o 

acesso universal e igualitário, para a prevenção, promoção, proteção e 
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recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam 

preferencialmente os idosos. Em cumprimento as legislações mencionadas, a 

população idosa foi priorizada no Plano Nacional de Operacionalização da 

vacinação contra a Covid-19, dado a gravidade da doença e por ela acometer e 

ter mais chances de evoluir para óbito a população idosa.  

Durante a pandemia provocada pela Covid-19, a priorização da 

população idosa na vacinação foi extremamente importante para diminuir o 

número de infectados e reduzir o número de mortes, visto que as complicações 

da doença e evolução para a morte acomete, principalmente, essa população. 

As condições de vida dos idosos, sejam elas econômicas, sociais ou relacional 

influenciam, muitas vezes, a chance de contaminação. Por exemplo, idosos em 

situação de insuficiência de renda, residentes em locais insalubres ou que não 

possuem vínculo com familiares ou amigos podem ter enfrentado muitos 

desafios para manter as mínimas condições de vida durante a crise. Desde ter 

água e sabão para fazer a higienização, para conter a disseminação do vírus, 

quanto ter acesso a alimentação adequada para cumprir o isolamento social 

determinado pelos órgãos de saúde. Essas condições não são facilmente 

realizáveis para uma grande parcela da população, que vive em condições 

precárias e com alto nível de vulnerabilidade. 

Para buscar dimensionar a oferta dos serviços socioassistenciais 

durante a pandemia, tem-se a tabela 3 abaixo, que sintetiza as informações 

sobre volume de atendimento nos diversos serviços socioassistenciais, de 

básica e especial (média e alta complexidade), nos anos de 2019 a 2021.  

Alguns pontos podem ser destacados: os atendimentos no Paif, 

realizados nos CRAS, tiveram um aumento de cerca de 65%. Essa expansão da 

demanda também é visível em relação aos atendimentos em serviços de média 

complexidade, que envolve situações de violação de direitos. Percebe-se, 

claramente, a ampliação do número de atendimentos nos serviços de proteção 

especial. O total de atendimentos técnicos realizados pelas equipes dos CREAS, 

em 2021 (de janeiro a novembro) é 82,4% superior ao número de atendimentos 

em 2019. Em relação ao Serviço para População de Rua houve um aumento 

percentual de 44,7% em relação a 2020, no que se refere ao número de pessoas 

atendidas (BELO HORIZONTE, 2022, p. 177). Considerando o número de 

atendimentos (e não pessoas atendidas), fica mais evidente a ampliação da 
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demanda: em 2021 houve um aumento de mais de 7 vezes em relação a 2019. 

Os obstáculos no acesso à alimentação, higiene e direitos são apenas algumas 

dificuldades que a população em situação de rua enfrenta diariamente e a torna 

ainda mais vulnerável.  

Tabela 3 - Quantitativo de atendimento nos Serviços socioassistenciais 
em Belo Horizonte 2019-2021 

 
2019 2020 2021 

CRAS/ Serviço de 
Proteção e 
Atendimento Integral à 
Família/Paif (média 
mensal) 

2.844 famílias 
atendidas e 
76.299 
atendimentos 

2.323 famílias 
atendidas e 
135.154 
atendimentos 

2.663 famílias e 125.857 
atendimentos 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos/ SCFV (média 
mensal) 

1.182 idosos; 882 
crianças e jovens; 
100 adultos 

1.155 idosos; 615 
crianças e jovens; 
84 adultos 

1.685 idosos; 1.080 
crianças e jovens; 130 
adultos 

Programa Maior 
Cuidado 

  
806 idosos e 56.781 
atendimentos 
domiciliares 

CREAS/ Serviço de 
Proteção e 
Atendimento 
Especializado a 
Famílias e Indivíduos 
/Paefi (média mensal) 

1.930 famílias ou 
indivíduos e 
13.240 
atendimentos 

2.094 famílias ou 
indivíduos e 
24.151 
atendimentos 

2.311 famílias ou 
indivíduos e 29.332 
atendimentos 

CREAS/Medidas 
socioeducativas 
(média mensal) 

1.381 famílias ou 
indivíduos 

1.195 famílias ou 
indivíduos 

964 famílias ou indivíduos 

Abordagem social 10.425 pessoas 
abordadas e 
20.446 
abordagens 

13.304 pessoas 
abordadas e 
20.537 
abordagens  

9.333 pessoas abordadas 
e 16.197 abordagens  

Serviço de Proteção 
Social Especial para 
Pessoas com 
Deficiência, Idosas e 
suas Famílias 

  
398 famílias e 411 
usuários acompanhados 
em dezembro 2021 

Serviço para 
População Rua 
(Centros Pop) (média 
mensal e número 
atendimentos) 

1.303 pessoas em 
situação rua e 
22.747 
atendimentos 

1.298 pessoas em 
situação rua e 
94.007 
atendimentos 

1.879 pessoas em 
situação rua e 
174.326  atendimentos 
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Serviços abrigamento 
institucional 

2.910 vagas 
disponibilizadas 
e  2.766 
ocupadas. 

3.055 vagas 
disponibilizadas e 
3.073 ocupadas 

3.105 disponibilizadas e 
3.087 vagas ocupadas 

Serviço Família 
Acolhedora 

(média mensal) 

 
62 crianças 
acompanhadas e 
62 famílias 
acolhedoras 

46 crianças 
acompanhadas e 61 
famílias acolhedoras 

Serviço Proteção 
Básica regionais 

24.848 ações 
particularizadas 

23.689 ações 
particularizadas 

24.577 ações 
particularizadas 

Fonte: BELO HORIZONTE (2022). 

Diversas ações foram realizadas: distribuição de 3,5 milhões de 

cestas básicas para famílias de estudantes de escolas públicas municipais de 

Ensino Fundamental, Educação Infantil e creches parceiras, e também a 

distribuição de mais de 240  mil cestas básicas e de 57 mil kits de higiene para 

populações em situação de rua, além de 375.573 kits de higiene para famílias 

cadastradas no CadÚnico, residentes em vilas, favelas e ocupações urbanas, 

para povos e comunidades tradicionais e para catadores de materiais recicláveis.  

Para população de rua, foram criadas 100 novas vagas para 

acolhimento institucional e expandida a capacidade de atendimento no Centro 

Pop para atendimento-dia. Além disso, foram instaladas 14 pias em diversos 

pontos da cidade e distribuídos sabonetes e máscaras para pessoas em situação 

de rua.  Outras ações intersetoriais foram desenvolvidas, no âmbito da 

segurança alimentar, como a distribuição de mais de 700 mil refeições gratuitas 

para população de rua e criação de unidades de acolhimento para pessoas 

idosas (BELO HORIZONTE, 2022, p. 192-202). 

A população de rua em Belo Horizonte atingiu um patamar de 11.165 

pessoas em 2022, segundo um levantamento realizado UFMG. De todas as 

cidades brasileiras, a capital mineira só fica atrás de São Paulo e Rio de Janeiro, 

que possuem mais pessoas neste tipo de situação. Estima-se que em todo país, 

são 213.371 pessoas em situação de rua registradas no CadÚnico. Abaixo tabela 

que consta o número de pessoas em situação de rua em BH entre os anos de 

2012 e 2021, com base no registro de dados do CadÚnico: 

 

Tabela 4 - Total de Pessoas em Situação de Rua em Belo Horizonte 2012-
2021 
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Fonte: BRASIL (2021). Elaboração: Adaptado UFMG. 

 

De acordo com a UFMG, é possível que o número de moradores 

identificados pelo governo federal esteja subnotificado em cerca de 30%, em 

relação ao dado oficial. O dado de 2022 marca um aumento de 22% no número 

de moradores de rua em Belo Horizonte e um retorno para o patamar de 2020, 

quando a capital tinha 11.858 pessoas vivendo nas ruas - número mais alto dos 

últimos 10 anos. Esses dados escancaram o aumento na desigualdade e no 

empobrecimento da população. Esse cenário fica ainda mais caótico durante a 

pandemia, elevando ainda mais a vulnerabilidade das pessoas que vivem em 

situação de rua, ampliando o contingente populacional e mudando o perfil dessa 

parcela da população. Durante 2020 e 2021, quando o índice de contaminação 

e de mortes estavam mais altos, diversos veículos de comunicação transmitiam 

reportagens mostrando famílias e indivíduos que não conseguiam mais arcar 

Ano

Total de Pessoas 

em Situação de Rua 

no Estado

Total em 

Belo 

Horizonte

Percentual do 

Município em 

Relação ao 

Estado

2021 18.700 9.147 48,91%

2020 23.433 11.858 50,60%

2019 21.442 11.578 54,00%

2018 17.153 9.700 56,55%

2017 13.263 8.035 60,58%

2016 9.759 6.347 65,04%

2015 7.058 4.753 67,34%

2014 5.389 3.839 71,24%

2013 3.862 3.034 78,56%

2012 2.732 2.324 58,07%
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com o custo do aluguel, devido à alta dos preços dos gêneros alimentícios, 

desemprego e outras situações agravadas pela pandemia.  

O projeto Canto da Rua foi uma estratégia emergencial e provisória, 

iniciativa importante desenvolvida pela Pastoral de Rua, que a PBH assumiu 

integralmente em setembro de 2020, com previsão de término em dezembro do 

mesmo ano. Os serviços de caráter continuado de atendimento e 

acompanhamento a esse público foram reforçados, com ampliação do 

atendimento social, chuveiros, banheiros, guarda de pertences pelos Centros de 

Referência da População em Situação de Rua e oferta de alimentação gratuita 

pelos Restaurantes Populares. O Serviço de Acolhimento Provisório e 

Emergencial ofereceu proteção social integral para o acolhimento, o cuidado e o 

isolamento às pessoas em situação de rua com suspeita ou confirmação de 

COVID-19, até que fosse concluída a vacinação desse público. O atendimento 

dos moradores continuou nos Centros de Referência da População em Situação 

de Rua. 

Em 2021 foram atendidas no âmbito da proteção básica cerca de 50 

mil famílias, sendo que destas, 24.934 são novas famílias que passam a 

demandar proteção socioassistencial. Na média, isso representa 733 famílias 

novas inseridas em cada CRAS em 2021, demandando atendimento (Relatório 

de Gestão 2021, p.8).  

Mesmo durante a pandemia, as atividades coletivas realizadas 

tiveram continuidade. Foram realizadas nesse ano 204 atividades, sendo que 

destas, 110 foram realizadas para além das 94 previstas inicialmente no Plano 

de Ação. A maioria dessas ações são oficinas de reflexão, que totalizaram 119 

atividades em 2021, relacionadas aos temas de direitos e cidadania, vida nos 

territórios, defesa da diversidade e desafios da vida em família (Relatório de 

Gestão, 2021, p. 16).  

Além das atividades coletivas realizadas diretamente pelos técnicos 

do CRAS, a proteção básica desenvolve ações em parceria (Ações de Defesa e 

Garantia de Direitos Socioassistenciais/ADRA) priorizando recursos e 

linguagens mais acessíveis, como teatro, música, poesia, filmes etc. Em 2021 

foram realizados 231 encontros no âmbito dessas parcerias, potencializando o 

alcance desse tipo de atividades no campo da proteção básica. 
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A pandemia escancarou a importância e necessidade de políticas 

públicas no âmbito da assistência social. A desproteção das populações que já 

se encontravam em situação de vulnerabilidade foi agravada e foi necessária 

intervenção rápida por parte do poder público. Durante esse período ficou 

evidente o quanto o desfinanciamento dessa política impactou a estruturação da 

oferta de serviços e defasou o contingente de trabalhadores. A redução dos 

investimentos sociais, segmentação e enfraquecimento das políticas públicas e 

direitos sociais, tais como saúde, assistência social, entre outros, já se 

apresentava antes da pandemia. E durante a pandemia ficou claro o papel do 

Estado para representar os interesses das massas populacionais, através da 

materialização dos direitos sociais pela via das políticas públicas sociais. 

A administração pública municipal exerce um papel de protagonismo 

na oferta dos serviços socioassistenciais, uma vez que o contato direto com o 

público atendido é realizado e direcionado por ela. Os grupos prioritários aos 

serviços e dispositivos da rede pública devem ser organizados e direcionados 

para cadastro e atendimento. No contexto da pandemia houve o aumento do 

público que recorria a esses serviços, que buscavam informações sobre auxílios, 

benefícios e programas, mas em contrapartida o número de trabalhadores que 

atuavam no SUAS/BH permaneceu o mesmo ou sofreu decréscimo por motivos 

relacionados a contaminação por Covid-19 e até mesmo efeitos colaterais, como 

ansiedade e depressão, muitas vezes, provocados pelo contexto da pandemia, 

como a não priorização dos trabalhadores da assistência social no Plano 

Nacional de Imunização (PNI), o qual a PBH seguiu para operacionalizar a 

vacinação da população. Essa questão será explorada adiante, a partir da 

percepção dos trabalhadores do SUAS.  

 

4 A PERCEPÇÃO DOS TRABALHADORES DO SUAS EM BELO 

HORIZONTE: APRENDIZADOS E DESAFIOS 

 

A pandemia colocou à sociedade uma série de desafios, exigiu um 

olhar ampliado sobre a questão de saúde e evidenciou a precariedade que 

muitas famílias e indivíduos vivem. O trabalho da assistência social é vinculado 

à contextos históricos que exigem, sobretudo, resiliência, como a conquista dos 
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direitos sociais para a população e a luta para estruturar uma política em rede, 

capaz de atender a todos que dela necessitarem. Nesse cenário destaca-se o 

protagonismo dos profissionais que colocam a PNAS em ação. Um trabalho 

exercido, principalmente, por mulheres que vai desde o desenho e a gestão da 

política pública de assistência social até o atendimento aos usuários e entrega 

dos benefícios e serviços. Um trabalho que normalmente já demanda atenção e 

escuta cuidadosa e que durante o cenário pandêmico se intensificou diante das 

ameaças de agravo à vida. 

Os trabalhadores do SUAS desempenham um papel estratégico na 

política pública de assistência social, e lidam com questões sensíveis: fome, 

pobreza, diversas formas de violência. Eles são os viabilizadores de direitos das 

famílias e indivíduos e exercem participação ativa no controle social pois, muitas 

vezes, quem procura esse tipo de serviço desconhece sobre direitos e deveres 

sociais.  

A política de assistência social em BH é composta por 4243 

trabalhadoras(es), dos quais 70% atuam na rede - conjunto de entidades e ou 

organizações da Sociedade Civil, integrantes do SUAS-BH e que são parceiras 

do órgão gestor da política de assistência social em Belo Horizonte, ou seja, que 

possuem termo de colaboração assinado com a SMASAC/SUASS, em 

conformidade com o estabelecido pelo Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil (MROSC), para a execução de ofertas socioassistenciais - 

complementar indireta e 30% atuam nas provisões executadas diretamente pelo 

executivo municipal. A grande maioria dos profissionais do SUAS/BH é feminino, 

3182 trabalhadoras, representando 75% dos recursos humanos que integram 

essa política. É expressivo o quantitativo de trabalhadoras(es) nas Unidades de 

Acolhimento Institucional, que totalizam 2356 (55%) das trabalhadoras(es) do 

SUAS/BH (Plano Municipal de Assistência Social 2022). 

Durante a pandemia, o trabalho desses profissionais foi 

extremamente relevante na condução e continuação das políticas de assistência 

social. O cenário de combate ao novo coronavírus impôs alterações significativas 

na realização do trabalho, como a adoção do teletrabalho, home office, medidas 

de distanciamento social e a suspensão temporária das atividades em grupo. 

Além disso, os trabalhadores vivenciaram as dificuldades relativas ao trabalho 
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diante do distanciamento das relações e agravamento dos riscos dos usuários 

em situação de vulnerabilidade.  

Esta seção sintetiza parte dos dados coletados nos questionários 

preenchidos pelos 95 respondentes, permitindo analisar como a pandemia 

impactou a provisão dos serviços, segundo a percepção dos trabalhadores e 

gestores do SUAS. O formulário foi disponibilizado aos trabalhadores da 

assistência social da PBH, por meio do Google Forms, autorizado pela Gerência 

de Gestão do Trabalho e Educação Permanente (GGTEP) que integra a 

Subsecretaria de Assistência Social (SUASS) da SMASAC. Os dados coletados 

foram utilizados de modo agregado, sem qualquer possibilidade de identificação 

das pessoas respondentes. 

Dentre as regionais, a Regional Norte teve o maior percentual de 

respondentes (27%), seguido da Noroeste (14%) e Centro Sul (11%), como 

mostra o gráfico abaixo: 

 

Gráfico 4 - Perfil Regional dos Respondentes 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A caracterização dos respondentes se deu a partir de três critérios: 

unidade, serviço no qual atua e função que desempenha. Quanto às unidades 

nas quais atuam, cerca de 58% estão nos equipamentos de CRAS (31 

respondentes ou 33% do total) ou CREAS (24 respondentes ou 25% do total); 

24% atuam nas diretorias regionais (correspondendo a 23 pessoas) e 11% no 
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órgão gestor central (11 pessoas). Apenas 3% (3 respondentes) são de OSC, 

organizações parceiras do SUAS.  

Gráfico 5 - Perfil das Unidades dos Respondentes 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Quanto aos serviços nos quais atuam, quase 59% atua em serviços 

de proteção básica e 29% em serviços de proteção especial e 12% atua na 

gestão, seja na regional ou no nível central, conforme gráfico abaixo: 

 

Gráfico 6 - Perfil do Tipo de Serviço dos Respondentes 
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Fonte: Elaboração própria. 

E finalmente, quanto à função que desempenham, aproximadamente 

66%, o que equivale a 63 respondentes, são técnicos, 17%, o que equivale a 16 

respondentes, atuam como coordenadores de equipamentos e 11%, o que 

equivale a 11 respondentes, são diretores, como consta no gráfico a seguir:  

 

Gráfico 7 - Perfil do Tipo de Função dos Respondentes 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tem-se assim um perfil dos respondentes majoritariamente formados 

por técnicos, que operam serviços na ponta, sendo que mais de um terço atua 

na provisão dos serviços de proteção básica. 

O questionário buscou capturar a percepção dos trabalhadores e 

gestores quanto ao impacto da pandemia na provisão dos serviços; os principais 

desafios enfrentados no dia a dia para a sua execução e as principais situações 

de desproteção e vulnerabilidade do público atendido pela política de assistência 

social.  Foram feitas três perguntas, uma para cada uma dessas dimensões – 

impacto, desafios e desproteções -, sendo definidas opções para que fossem 

avaliadas pelos respondentes como as mais centrais para caracterizar ou 

compreender a provisão dos serviços durante a pandemia.  Em uma escala de 

1 a 5, 5 significava o impacto, o desafio e a desproteção mais importante e 

presente de acordo com a percepção dos respondentes3.  

                                                             
3 Essa parte da análise foi retirada do artigo elaborado por Bronzo, Rezende e Motta (2022) 
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Impactos da pandemia na provisão dos serviços 

Quanto aos impactos4, a tabela 5 traz o percentual de respondentes 

que deram nota maior ou igual a 4 em cada impacto: 

 

Tabela 5 - Percentual de respondentes que deram nota maior ou igual a 4 
em cada Impacto 

    SERVIÇO/GESTÃO FUNÇÃO 

Item Total 

Proteçã

o 

Especia

l 

Proteçã

o 

Básica 

Gestão 

Municip

al 

Gestão 

Regiona

l/Local 

Técnica

(o)s 
Coordenação 

Direçã

o 

Entrevistador 

Social 

Aumento das demandas 

por benefícios monetários 

e em espécie 

94,7 100 92,8 100 80 96,8 93,7 90,9 80 

Aumento da demanda por 

parte da população para 

serviços socioassistenciais 

91,5 92,5 92,8 71,4 100 98 75 81,8 80 

Necessidade de 

desenvolver novas formas 

para realizar a provisão da 

política de assistência 

social 

87,3 81,4 91 85,7 80 87,3 93,7 81,8 80 

Novos públicos que 

passaram a demandar 

atenção socioassistencial 

86,3 85,1 87,5 85,7 80 87,3 87,5 81,8 80 

Adoecimento dos 

trabalhadores da 

assistência social, gerando 

equipes reduzidas para 

atender a demanda dos 

serviços 

70,5 81,4 67,8 42,8 80 79,3 43,7 54,5 80 

Aumento das demandas 

por agravamento das 

situações de violência 

68,4 88,8 58,9 57,1 80 69,8 62,5 63,6 80 

Aumento da demanda dos 

usuários para acesso à 

outras políticas públicas 

70,5 81,4 67,8 42,8 80 76,1 56,2 63,6 60 

Impossibilidade de 

executar o serviço como 

era antes da pandemia em 

função do estado de 

calamidade e exigência de 

distanciamento social 

68,4 70,3 69,6 42,8 80 68,2 75 63,6 60 

Fonte: BRONZO, RESENDE e MOTTA (2022). 

 

O item "Aumento das demandas por benefícios monetários e em 

espécie" obteve o maior percentual, sendo considerado o mais impactante por 

cerca de 95% dos respondentes. Na análise por serviço/gestão e função que 

                                                             
4 A pergunta era: Na sua opinião, como cada uma das situações afetaram a provisão dos serviços com os 
quais trabalha, durante a pandemia? Dê uma nota, de 1 a 5, sendo 1 para MENOR impacto e 5 para 
MAIOR impacto, para cada um dos itens. 
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esses trabalhadores estão vinculados não houve alteração significativa quanto a 

nota atribuída ao item. Abaixo estão algumas respostas das questões abertas 

que exemplificam a alta demanda por benefícios e a insuficiência de recursos: 

A burocracia que demorou e dificultou o acesso a benefícios 
sociais como por exemplo o Cadunico para acesso na época ao 
Auxilio Brasil e após cadastro a espera de meses para iniciar o 
recebimento do benefício, sendo que as pessoas estavam em 
situação de miséria, passando fome. (Técnica(o), Proteção 
Básica) 

A maior demanda de pessoas procurando fazer Cad unico esta 
só crescendo e isso acaba sendo um desafio, atender uma 
quantidade enorme de pessoas cm poucos funcionários. 
(Entrevistador Social, Proteção Básica) 

Alcançar o público prioritário pata inclusão ou atualização no 
CAD Único, através de visitas, telefonemas e cartas. E para isso 
montar uma planilha de planejamento e monitoramento das 
ações de busca ativa. (Coordenação, Proteção Básica) 

É sabido que o mercado de trabalho foi profundamente afetado pela 

pandemia do coronavírus. Além da ameaça à saúde pública, a pandemia 

acarretou impactos econômicos e sociais que afetam os meios de subsistência 

e o bem-estar de milhões de pessoas no longo prazo. Nesse cenário, o aumento 

das demandas por benefícios monetários e em espécie foi um impacto central 

na assistência social, conforme demonstrado por seu alto percentual na 

percepção dos respondentes. O CadÚnico é o principal instrumento do governo 

para a inclusão de famílias de baixa renda em programas federais como Tarifa 

Social de Energia Elétrica e o BPC, além de dar direito ao Auxílio Brasil, entre 

outros benefícios.  

De acordo com informações publicizadas pela Câmara Municipal de 

Belo Horizonte em audiência pública da Comissão de Direitos Humanos, 

Igualdade Racial e Defesa do Consumidor, em setembro de 2021, a fila de 

espera para o CadÚnico em BH era de 11 mil pessoas: 

O aumento do número de pessoas aguardando inscrição no 
CadÚnico para acessar programas sociais sugere que o 
município não tem capacidade operacional para atender a 
demanda. A constatação é de vereadores, pesquisadores e 
entidades da sociedade civil que participaram de audiência 
pública da Comissão de Direitos Humanos, Igualdade Racial e 
Defesa do Consumidor [...], a pedido de Bella Gonçalves (Psol), 
Iza Lourença (Psol), Macaé Evaristo (PT) e Pedro Patrus (PT). 
De acordo com Bella, existe hoje em Belo Horizonte uma fila com 
mais de 11 mil pessoas aguardando para fazer o cadastro. 
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O CadÚnico se tornou a porta de entrada para a maioria dos 

benefícios, o que aumentou a demanda consideravelmente. Dentre esforços da 

PBH, o reforço das equipes e a ampliação para 34 postos de cadastramento 

foram fundamentais para dar celeridade aos processos de cadastro, mas ainda 

insuficientes, visto o aumento da demanda desse benefício e o desmonte que 

essa política pública vem sofrendo ao longo dos anos. Em resposta aos 

questionamentos levantados na audiência pública, representantes da SMASAC 

informaram: 

[...] a PBH investe mais de R$ 7 milhões/ano em recursos 
humanos, infraestrutura e insumos para a manutenção do 
CadÚnico e que a descentralização do serviço em mais dois 
centros e a ampliação dos horários de atendimento 
vão contribuir para agilizar o acesso ao cadastro, impactado pela 
pandemia, que fez crescer o número de pessoas situadas abaixo 
da linha da pobreza e extrema pobreza. Os participantes 
defenderam a necessidade de reforçar as equipes que atuam na 
atualização do CadÚnico e apontaram a falta de transparência 
dos dados sobre as pessoas em situação de rua e os problemas 
que a subnotificação dessa população pode gerar, como volume 
menor de recursos dos governos federal e estadual.  

Quando ocorre a subnotificação do público alvo de uma política 

pública, os recursos destinados a ela são insuficientes para atender a demanda 

da população. O contexto caótico da pandemia fez com que o número de 

indivíduos e famílias que necessitaram de auxílio monetário aumentasse 

consideravelmente. Como já mencionado nesse trabalho, o perfil dos 

beneficiários foi modificado, como as medidas sanitárias incluíam o 

distanciamento social e o funcionamento de estabelecimentos apenas de 

serviços essenciais, milhares de trabalhadores tiveram redução de salário ou até 

mesmo foram demitidos e isso impactou diretamente no aspecto de renda das 

famílias mais vulneráveis, que muitas vezes, não possuem outras fontes de 

renda, gerando aumento da demanda pelo benefício. 

As famílias inscritas no CadÚnico devem atualizar os dados a cada 

dois anos ou sempre que houver alguma alteração. Anteriormente a pandemia 

quem fosse convocado para averiguação e revisão de dados deveria 

comparecer a um CRAS ou a um posto de atendimento do CadÚnico do 

município. Diante do cenário pandêmico, o Ministério da Cidadania publicou a 

Portaria nº 368, de 29 de abril de 2020, autorizando medida excepcional para o 

atendimento do CadÚnico em municípios em estado de calamidade pública ou 
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em situação de emergência, permitindo a realização de cadastramento ou 

atualização cadastral por telefone ou outro meio eletrônico. As medidas abarcam 

a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência da 

Infecção Humana pelo coronavírus (Informe nº 712/2020, MDS). 

Segundo Maria Andréia Lameiras, pesquisadora do IPEA, em 

entrevista à Agência Brasil (2021):  

Muita gente deixou de procurar emprego por medo de contágio, 
porque sabia que a situação econômica estava muito ruim e a 
probabilidade de conseguir um emprego era muito pequena e 
porque existiu o auxílio emergencial que, bem ou mal, deu 
segurança ao trabalhador de ficar em casa se protegendo e ter 
algum meio de subsistência. 

Nesse sentido é importante ressaltar que os indivíduos e famílias em 

situação de vulnerabilidade, muitas vezes, não possuem apenas fragilidade no 

aspecto monetário, como a população em situação de rua, os idosos que 

residem em locais precários e as populações que vivem em ambientes sem 

saneamento básico e água potável. Dentre as medidas recomendadas pelos 

órgãos de saúde, lavar as mãos com água e sabão, muitas vezes, não é possível 

devido a situação que essas pessoas vivem. Vale ressaltar que esse benefício é 

um direito dessas pessoas, é preciso romper com a visão limitada e reducionista 

dessa política, relacionada aos contextos históricos de assistencialismo, 

damismo e controle dos pobres (TORRES, p. 157) 

Para fazer frente a demanda de benefícios monetários, a PBH 

forneceu também o Auxílio Belo Horizonte, instituído pela Lei nº 11.314/2021, 

que buscou apoiar financeiramente as famílias em situação de pobreza, extrema 

pobreza e insegurança social.  

Em seguida, o item com o maior percentual foi "Aumento da demanda 

por parte da população para serviços socioassistenciais", representando um 

percentual de cerca de 92% de respondentes que deram nota 4 ou 5. Nesse item 

ocorreu uma variação considerável ao compararmos o tipo de serviço que esses 

respondentes realizavam, para os trabalhadores da gestão municipal o 

percentual foi de quase 72%, já os trabalhadores da gestão regional/local esse 

percentual foi de 100%. Essa diferença, de cerca de 30%, pode ser justificada 

pela natureza do serviço, uma vez que quem atuam na gestão local está lidando 

diretamente com os usuários dessa política. 
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Aumento da demanda e redução da oferta de serviços e das 
políticas públicas. Munícipio teve que atuar bastante para suprir 
os desmontes das políticas  públicas  federais. (Entrevistador 
Social, Proteção Básica) 

Outro ponto que deve-se destacar foi o aumento das demandas por 

agravamento das situações de violência que representaram um percentual de 

68,4% dos respondentes. Sendo que no âmbito da Proteção Especial e da 

gestão Regional/Local esse percentual foi, respectivamente, de 88,8% e 80%, 

demonstrando que a percepção dos trabalhadores que atuam na linha de frente 

da política de assistência se contrasta com a dos trabalhadores da Proteção 

Básica (58,9%) e Gestão Municipal (57,1%). O agravamento das situações de 

violência esteve presente também nas respostas as questões abertas, conforme 

relato abaixo:  

O agravamento das situações de pobreza e extrema pobreza e 
a intensificação das violências e violações no campo relacional 
(Diretoras/es Regionais de Assistência Social) 

O grande desafio é promover a proteção social e o atendimento 
integral às famílias, grupos e indivíduos em um cenário de 
desmonte de políticas, empobrecimento da população e 
aumento das violências e violações. (Coordenação CRAS) 

Orientar as equipes para os atendimentos das situações de 
desproteção, em especial violência doméstica, pois geralmente 
quem atendia as ligações eram os agressores. (Direção, Gestão 
Regional/Local) 

Durante a pandemia ocorreu o aumento da violência doméstica e 

familiar, que demandou da PBH esforço e investimentos no atendimento às 

mulheres em situação de violência. De acordo com a Câmara Municipal de Belo 

Horizonte, entre 2020 e 2022 foram registrados 4.493 atendimentos remotos no 

Centro Especializado de Atendimento à Mulher – Benvinda, que precisou se 

adaptar ao isolamento social para continuar prestando serviços às vítimas de 

violência. Os resquícios de uma sociedade patriarcal são evidentes na assimetria 

de gênero, com intuito de reparar esse histórico a Lei Maria da Penha, Lei nº 

11.340, de 07 de agosto de 2006, estabelece mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulheres, dentre eles, estipular punição adequada 

e coibir atos de violência doméstica contra a mulher.  

Na pandemia mulheres que sofriam esse tipo de violência, muitas 

vezes, passaram a conviver ainda mais tempo com seus agressores, devido as 

medidas de isolamento social, desemprego e insegurança de renda. Por mais 
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que as mulheres nessa situação estejam protegidas em lei, é preciso ressaltar a 

subnotificação dos casos, por diversos fatores, dentre eles a culpa e a vergonha 

da violência (Dicionário Feminino da Infâmia, 2015): 

Vergonha pode ser definida como um estado existencial gerado 
por um controle externo de cunho ideológico, cultural, político, 
religioso, social, antropológico, ético. Não se trata de mero 
sentimento ou estado psicológico, e sim de um mecanismo sutil 
e perverso de dominação. [...] A violência de gênero é 
incrementada pela culpa e pela vergonha, e se instala de forma 
capilarizada, seja no processo político da dominação concreta, 
seja na conformação ideológica dessa dominação. Em 
mecanismos destinados a garantir a obediência e punição dos 
casos de transgressões de gênero (Foucault, 1988), a culpa e a 
vergonha se instalam com vigor, relacionados especialmente à 
sexualidade feminina. (p. 366) 

Além desses fatores, as mulheres mais pobres e financeiramente 

dependentes, que são as pessoas quem mais procuram a polícia para realizar 

as denúncias, se deslocar até uma delegacia se tornou mais difícil pelo próprio 

cenário de inseguranças perante a disseminação do vírus, pela discriminação 

institucional, ausência de serviço especializado nos municípios, cultura 

patriarcal, conservadora, e também pelo custo desse deslocamento. A 

pesquisadora da UFMG, Ludmila Ribeiro, em entrevista à Câmara Municipal, 

relatou: 

O número de casos reportados é definitivamente mascarado 
pela pandemia. Mais ou menos junho e julho de 2020, a gente 
fez uma pesquisa para tentar entender a prevalência dos casos 
de violência doméstica e constatamos que um percentual ínfimo 
de tudo que acontece nas residências chega a ser reportado às 
autoridades, estimamos que cerca de 7% dos casos sofridos 
durante a pandemia chegaram às autoridades. 

Diante desses relatos fica evidente a subnotificação das denúncias e 

o quanto esse tema é sensível e necessário de ser abordado e discutido. As 

mulheres que fazem as denúncias e que tem a expectativa de serem amparadas 

pelos dispositivos do governo merecem que as políticas públicas sejam de fato 

efetivas. E o cenário que verificamos é o verdadeiro desmanche da política de 

assistência social. 

 

Os desafios para a provisão dos serviços 
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Quanto à dimensão dos desafios enfrentados para a execução dos 

serviços5, a tabela 6 traz o percentual de respondentes que deram nota maior ou 

igual a 4 em cada desafio: 

 

Tabela 6 - Percentual de respondentes que deram nota maior ou igual a 4 
em cada desafio 

    SERVIÇO/GESTÃO FUNÇÃO 

Item 
Tot

al 

Proteç

ão 

Especi

al 

Proteç

ão 

Básica 

Gestão 

Municip

al 

Gestão 

Regional/Loc

al 

Técnic

a(o)s 

Coordenaç

ão 

Direç

ão 

Entrevistad

or Social 

Impossibilidad

e de realizar 

atividades 

coletivas em 

grupo em 

formato 

presencial 

74,

7 
80 85,7 73,2 74 90,9 75 40 74,6 

Indisponibilida

de de recursos 

tecnológicos 

para 

desenvolvime

nto de ações 

em formato 

virtual 

70,

5 
60 57,1 75 66,6 54,5 62,5 60 76,1 

Precário ou 

nulo acesso 

dos usuários à 

recursos 

tecnológicos 

necessários 

ao 

atendimento 

68,

4 
60 42,8 69,6 74 45,4 87,5 80 66,6 

Impossibilidad

e de realizar 

atendimentos 

presenciais 

65,

2 
80 57,1 69,6 55,5 63,6 75 60 63,4 

Informações 

insuficientes 

sobre critérios 

e formas de 

acesso as 

estratégias de 

proteção 

implementada

s por parte da 

gestão federal 

69,

4 
100 71,4 73,2 55,5 63,6 81,2 60 68,2 

Informações 

insuficientes 

sobre critérios 

e formas de 

acesso as 

estratégias de 

proteção 

61 100 57,1 66 44,4 72,7 62,5 40 60,3 

                                                             
5 A pergunta era: Quais foram os principais desafios  enfrentados no dia a dia da execução do serviço ao 
qual você se encontra vinculado?  Dê uma nota, de 1 a 5, sendo 1 para desafios POUCO  presentes e 
importantes e 5 para desafios MUITO presentes e importantes vivenciados no contexto da pandemia. 
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implementada

s por parte da 

gestão 

estadual 

Dificuldades 

de contato 

com os 

usuários dos 

serviços 

56,

8 
60 42,8 60,7 51,8 45,4 62,5 80 55,5 

Dificuldades 

em manejar 

ferramentas 

tecnológicas 

para realizar 

contato com 

os usuários 

47,

3 
40 28,5 53,5 40,7 27,2 62,5 60 46 

Dificuldades 

de trabalhar 

em equipe 

para 

planejamento 

e 

desenvolvime

nto das 

atividades 

42,

1 
40 28,5 44,6 40,7 27,2 43,7 80 41,2 

Informações 

insuficientes 

sobre critérios 

e formas de 

acesso as 

estratégias de 

proteção 

implementada

s por parte da 

gestão 

municipal 

30,

5 
0 0 33,9 37 0 18,75 40 38,09 

Fonte: BRONZO, RESENDE e MOTTA (2022). 

 

Os itens que obtiveram o maior percentual foram a “Impossibilidade 

de realizar atividades coletivas em grupo em formato presencial” (75%), seguido 

pela “Indisponibilidade de recursos tecnológicos para desenvolvimento de ações 

em formato virtual” (71%) e em sequência o “Precário ou nulo acesso dos 

usuários à recursos tecnológicos necessários ao atendimento” (69%) foram os 

desafios mais impactantes segundo os respondentes. E esses itens também 

ficaram evidentes nas respostas as questões abertas: 

Ausência do contato presencial com a equipe e usuários, 
limitação de meios tecnológicos para desenvolver o trabalho 
tanto por parte dos usuários como de uso pessoal. Atualmente 
estou na função de gestão, porém no período da pandemia 
executei a função técnica. (Coordenação, Proteção Básica) 

Por vezes, no atendimento remoto não era possível o retorno 
imediato da demanda o usuário. Fato que culminava com vários 
atendimentos remotos para viabilizar o retorno correto da 
demanda do usuário. Como a maioria dos órgãos estavam em 
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trabalho remoto a equipe técnica teve enorme dificuldade em 
sanar as dúvidas principalmente quando dependia de outras 
políticas. A falta do atendimento presencial trouxe um 
afastamento e dificuldade de vínculo com o território. 
(Técnica(o), Proteção Básica) 

Precarização da execução dos processos de trabalho com a 
inserção/incorporação de públicos/violações de outros serviços 
e/ou políticas sendo absorvidos pelo Paefi sem ajuste do quadro 
funcional. (Técnica(o), Proteção Especial) 

Falta de recursos para todos os trabalhadores, como chips com 
Internet. Falta de acesso da população à Internet, ausência de 
políticas de inclusão digital concomitante à digitalização do 
acesso à direitos. Interrupção do atendimento das escolas. Falta 
de recursos pedagógicos para a realizacao do TSF à distância 
(como fortalecer vínculos por telefone, se as famílias não têm 
rede adequada e nem capacitação para o acesso digital). 
Atuação voltou para as vulnerabilidades materiais, diante das 
dificuldades, no momento em que o território relacional das 
famílias foi ampliado devido à quarentena. (Técnica(o), Proteção 
Básica) 

No que tange a impossibilidade de realizar as atividades coletivas em 

grupo em formato presencial e os atendimentos presenciais, o Decreto Estadual 

nº 17.298/2020 que dispôs sobre as medidas temporárias de prevenção ao 

contágio e de enfrentamento e contingenciamento, no âmbito do Poder 

Executivo Estadual, e definiu a interrupção de atendimento presencial nos 

serviços não essenciais no munícipio, visando a prevenção e a contenção do 

contágio pelo Covid-19. Diante disso, no âmbito municipal, foi divulgada a 

Portaria SMASAC nº 36/2020 que dispôs sobre as medidas temporárias para fins 

de prevenção ao contágio e à propagação de COVID-19, inclusive sobre o 

funcionamento dos serviços essenciais.  

Nesse contexto, as atividades coletivas foram suspensas para a 

própria segurança dos usuários e dos trabalhadores envolvidos. Devido à 

gravidade da doença e sua alta disseminação essas medidas foram 

extremamente relevantes. Nesse sentido os atendimentos online ou por telefone 

foram as medidas mais assertiva para continuar com esses atendimentos, 

exceto o atendimento à população em situação de rua que permaneceu 

presencial. Entretanto como o acesso a dispositivos eletrônicos como celulares 

e computadores, muitas vezes, não é disponível a população mais carente, 

esses grupos tiveram a ruptura dos atendimentos, agravando ainda mais o 

contexto de vulnerabilidade. 



74 
 

 
 

Além do desfinanciamento da PNAS, durante a pandemia, os agravos 

na vulnerabilidade da população foram impactados pela postura dos entes 

federativos. O chefe do executivo do país, além da postura negacionista, em 

parte alguma de seu Plano de Governo (2018-2022) intitulado “O caminho da 

prosperidade”, documento de mais de 80 páginas que destacava ser 

constitucional, eficiente, fraterno e cristão, em momento algum cita o termo 

assistência social ou serviço social, enquanto a palavra armas aparece 7 (sete) 

vezes no documento.  

O apoio do presidente do país às autoridades de Saúde seria, no 

mínimo, desejável no contexto de uma pandemia global. Pronunciamentos e 

campanhas de incentivo à imunização da população deveriam preceder as 

normativas com as diretrizes e informações necessárias para o enfrentamento 

da pandemia, gerando mais transparência e tranquilidade à população, devido a 

sua alta participação nas mídias digitais, como Instagram e Twitter. O presente 

estudo buscou repetir a análise no plano de governo do estado de MG durante 

o período de pandemia, mas o documento não foi encontrado por meio das 

buscas do site do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 

 

Situações de desproteção agravadas pela pandemia 

 

Quanto às desproteções mais presentes e visíveis6, a tabela 7 indica 

os itens com maior percentual na percepção dos respondentes:  

 

Tabela 7 - Percentual de respondentes que deram nota maior ou igual a 4 
em cada desproteção 

    SERVIÇO/GESTÃO FUNÇÃO 

Item Total 

Proteçã

o 

Especia

l 

Proteçã

o 

Básica 

Gestão 

Municipa

l 

Gestão 

Region

al/Local 

Técnica

(o)s 
Coordenação 

Direçã

o 

Entrevistador 

Social 

Agravamento de situações 

de insegurança alimentar 

e nutricional 

95,8 100 100 92,9 100 100 90,9 93,8 60 

Aumento do número de 

pessoas em situação de 

rua 

86,3 100 92,6 82,1 85,7 87,3 72,7 93,8 80 

                                                             
6 A pergunta do questionário era: Qual a sua percepção  quanto às principais situações de desproteção 

social vivenciadas pelos usuários  durante a pandemia? Dê uma nota, de 1 a 5, sendo 1 a situação 

MENOS  presente e 5 para a situação MAIS presente de desproteção.  
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Intensificação de 

situações de conflitos 

familiares e comunitários 

81,1 100 88,9 76,8 71,4 82,5 81,8 75 80 

Ampliação de situações 

de confinamento de 

membros vulneráveis 

(idosos, pessoas com 

deficiência, por exemplo) 

76,8 100 77,8 75 71,4 84,1 63,6 68,8 40 

Aumento de situações de 

violência contra a mulher 
75,8 100 92,6 66,1 71,4 81 81,8 62,5 40 

Aumento de situações de 

abandono de pessoas 

vulneráveis 

65,3 80 81,5 60,7 28,6 71,4 45,5 56,3 60 

Aumento de pessoas em 

situação de apartação do 

convívio familiar e 

comunitário 

60 100 66,7 53,6 57,1 61,9 63,6 56,3 40 

Aumento das situações de 

violência contra os idosos 
55,8 60 63 55,4 28,6 61,9 36,4 50 40 

Agravamento de situações  

de discriminações por 

raça, gênero, orientação 

sexual 

53,7 80 44,4 58,9 28,6 57,1 45,5 50 40 

Crianças e adolescentes 

órfãos em decorrência do 

falecimento de seus 

responsáveis 

33,7 40 29,6 37,5 14,3 38,1 18,2 25 40 

Fonte: BRONZO, RESENDE e MOTTA (2022). 

 

Os itens com maior percentual foram “Agravamento de situações de 

insegurança alimentar e nutricional” (96%), “Aumento do número de pessoas em 

situação de rua” (86%) e “Intensificação de situações de conflitos familiares e 

comunitários” (81%). O agravamento de situações de insegurança alimentar foi 

apontado também em resposta as questões abertas: 

Tantas inseguranças de renda, alimentar e outras somada a 
fome e desemprego  que instalou no país. (Técnica(o), Proteção 
Especial) 

Atender o excesso de demanda, principalmente relacionada à 
insegurança alimentar e de renda que cresceu muito a ponto de 
não termos retaguarda para suprir toda a demanda (Técnica(o) 
CREAS/Paefi) 

Vale ressaltar a  questão da população de rua,  eu percebi 
durante a pandemia com o comércio fechado, as doações 
diminuíram, devido à questão do vírus ainda não termos uma 
vacina,  então houve uma grande demanda de restaurante 
popular, nesse momento eu deixei de atuar como arte educador 
para atender as demandas necessárias daquele momento,  era 
muita angustiante irmos as ruas e ver aquele tanto de gente a 
população de rua demandando várias necessidades: bolsa 
família, atendimento entre outros, o que  e foi muito angustiante 
para mim nesse momento e muito doloroso ver as pessoas com 
fome pedindo pelo amor de Deus um papel para ele no 
restaurante popular então isso foi assim terrível formavam filas 
neste momento o atendimento destaca sendo feito 
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minimamente, óbvio que devido a pandemia, mas tal dói o 
impacto para os vulneráveis,   outra coisa que foi a questão do 
banheiro eles falavam para gente que não tinha como usar o 
banheiro durante a pandemia devido estar fechado Parque 
municipal fechado até hoje está fechado né então assim a 
população de rua sempre frequentou o banheiro do parque 
Municipal, Uai Praça Sete, e tudo fechado então achei muito 
muito penoso para pop rua. (Técnica(o), Proteção Especial) 

No que tange às ações de Segurança Alimentar e Nutricional 

adotadas pela SMASAC, já em março de 2020, a PBH distribuiu cestas básicas 

para as famílias de alunos da Rede Municipal, posteriormente esse atendimento 

foi ampliado às famílias de estudantes matriculados na modalidade Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) do município. Também foram disponibilizadas cestas 

para cerca de 100 mil famílias, em abril de 2020, sendo as inscritas no CadÚnico, 

os catadores de materiais recicláveis, os agricultores urbanos, os beneficiários 

do Programa Bolsa Moradia e os trabalhadores informais licenciados nos 

shoppings populares (Caetés, Uai Centro e O Ponto Venda Nova), os camelôs 

com deficiência licenciados, assim como os lavadores de carros, engraxates e 

ambulantes com veículo de tração humana licenciados, por exemplo, carrinho 

de pipoca, algodão doce.  

Em seguida, cerca de 140 mil famílias que não estavam em nenhum 

dos cadastros anteriores foram contempladas. A base de dados utilizada foi o 

sistema do SUS, considerando centros de saúde que referenciam vilas, favelas 

e ocupações urbanas, público com medidas protetivas e também moradores de 

comunidades tradicionais, como quilombos urbanos. O relato abaixo exemplifica 

a concessão de cesta básica onde o usuário não era cadastrado no CadÚnico: 

Avalio que o benefício da Cesta Básica em BH foi um exemplo 
de sucesso em resposta imediata aos usuários que 
necessitavam de alimentação, sendo acesso menos burocrático 
e ágil. Onde a avaliação técnica foi considerada, viabilizando o 
benefício aos usuários que não haviam o cadunico, sendo 
encaminhados e orientados a realizar o cadastro 
posteriormente, não impedindo o acesso ao benefício. Quem 
tem fome não pode esperar. (Técnico, Proteção Básica) 

Aquelas pessoas que já receberam cestas básicas via “Cesta 

Estudante” não foram contempladas nessa ampliação. Tanto essas cestas 

quanto as de estudantes eram compostas por 12 itens: arroz, açúcar cristal, 

feijão carioca, fubá de milho, macarrão parafuso, macarrão espaguete, sal 
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refinado, óleo de soja, farinha de mandioca, leite em pó, extrato de tomate e 

sardinha (BELO HORIZONTE, 2020). 

Em relação às pessoas em situação de rua, o aumento dessa 

população durante o período de pandemia foi um dos grandes desafios e exigiu 

esforços da administração pública municipal e demandou sensibilidade e, 

sobretudo, cuidados na prevenção da contaminação dos trabalhadores que 

lidavam com essa população: 

O atendimento a população em tragetoria de vida nas ruas. 
Grande parte desse publico ignorava a existencia do virus, não 
utilizava mascara, e pela ausencia dos outros serviços, o 
contexto dos atendiimentos foi coletivo (em espaço aberto 
(entrada do CREAS e em fila com grande numero de usuarios 
em diferentes niveis de vulnerabilidade. (Técnica(o), Proteção 
Especial) 

Ser o único serviço atuando de forma presencial durante todo 
processo pandemico. Falta de retaguarda, demora na vacinação 
do funcionário, insegurança relacionadas a pandemia. 
Sobrecarregar dos trabalhadores na ponto, com destaque ao 
atendimento a pessoa em situação de rua. (Técnica(o), Proteção 
Especial) 

Para mim eu falo enquanto trabalhador o maior desafio foi 
trabalhar no atendimento da pop rua durante a pandemia sem 
vacina e a gente ter que atender o número de pessoas muito 
grande principalmente porque quando a gente  no território a 
população de rua estava tão desesperada quando eles 
identificavam  alguém que era do serviço eles começava a 
formar uma aglomeração então a gente tinha que ficar pedindo 
para que eles se afastarem ao mesmo a gente sensibilizado com 
situação e o medo do vírus. (Técnica(o), Proteção Especial) 

Manter um serviço essencial à população em situação de rua e 
simultaneamente os trabalhadores serem protelados, assim 
como todos os trabalhadores do SUAS, ao final da fila da 
vacinação, sem prioridade alguma. O risco eminente de contágio 
e de óbito no início da pandemia foi assustador, apavorante. 
(Técnica(o), Proteção Especial) 

A capilaridade da rede, que embora esteja em ampliação, requer 
ainda universalização de cobertura CRAS, mais unidades de 
atendimento à população em situação de rua (acolhimento e 
Centros Pop's), redimensionamentos das equipes do CREAS. 
(órgão gestor, Diretoria de Proteção Social Especial) 

Agravo da situação financeira da população, com aumento 
significativo do número de famílias em situação de rua. 
Ampliação do número de vagas para esse público em unidades 
de acolhimento (Técnica/o Serviço Especializado de Abordagem 
Social (SEAS) 
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Conforme relatado anteriormente no trabalho, a subnotificação da 

população em situação de rua é um fato que impacta diretamente na provisão 

dos serviços destinados a esse público. Uma vez que o contingente populacional 

nas ruas é maior do que o dimensionado para essa política pública, os recursos 

se tornam insuficientes para atender a real demanda desse grupo.  

 

As inovações e o aprendizado 

 

O questionário aplicado contou com uma pergunta aberta que 

abordava sobre as inovações do período: “Foram desenvolvidas novas ações ou 

criadas novas formas de atuação das equipes em função da pandemia? Cite 

uma ou duas inovações ou alterações mais significativas de serem destacadas, 

em sua opinião”. De maneira geral, grande parte dos respondentes sinalizaram 

as mudanças nos processos de trabalho, que tiveram que se adaptar às regras 

de distanciamento social.  

Possibilidade de atendimento remoto. Se algumas famílias não 
tinham acesso ao celular, por exemplo, outras, com extenso 
histórico de não adesão aos serviços, responderam bem diante 
da possibilidade de atendimento via telefone ou aplicativo de 
mensagem. (Técnica(o), Proteção Especial) 

O atendimento remoto foi a principal inovação e deu tanto 
resultado que os usuários ainda tem demandado esse tipo de 
atendimento, mesmo o atendimento presencial tendo sido 
retornado. (Técnica(o), Proteção Básica) 

A utilização de dispositivos eletrônicos, como celulares e 

computadores foi a forma mais adequada para tentar dar sequência aos 

acompanhamentos que já eram realizados e também para solicitar benefícios, 

somente os trabalhadores que lidavam com a população em situação de rua que 

mantiveram os trabalhos de forma presencial. 

Ligações, videoconferências, grupos de WhatsApp se tornaram 

intensos na realidade do trabalho realizado pela assistência social. Trabalho 

esse realizado em casa, juntamente com todas outras demandas, por exemplo, 

acompanhamento dos filhos que tinham aula remota, cuidado com idosos que 

residem ou que necessitavam de cuidados devido a gravidade da pandemia e 

toda as rotinas de alimentação e limpeza da casa. É comum que essas 



79 
 

 
 

atividades se misturassem ao longo do dia visto o caos que o momento 

apresentava.  

Contudo, é preciso ressaltar que o atendimento de forma remota 

impossibilitou o atendimento de indivíduos e famílias que não possuíam 

familiaridade com os recursos digitais ou até mesmo que não tinham condições 

de comprar celulares ou computadores e ficavam ser ter acesso aos meios de 

solicitar benefícios e serviços.  

Para os trabalhadores que atuam na ponta, técnicos, os efeitos da 

pandemia e as condições para a realização dos serviços foram mais sensíveis e 

desafiadores. Os servidores que lidaram com a população em situação de rua, 

por exemplo, tiveram percepções bem impactantes em relação a realidade 

desses grupos em extrema vulnerabilidade social: 

O atendimento a população em tragetoria de vida nas ruas. 
Grande parte desse publico ignorava a existencia do virus, não 
utilizava mascara, e pela ausencia dos outros serviços, o 
contexto dos atendiimentos foi coletivo (em espaço aberto 
(entrada do CREAS e em fila com grande numero de usuarios 
em diferentes niveis de vulnerabilidade. (Técnica(o), Proteção 
Especial) 

Ser o único serviço atuando de forma presencial durante todo 
processo pandemico. Falta de retaguarda, demora na vacinação 
do funcionário, insegurança relacionadas a pandemia. 
Sobrecarregar dos trabalhadores na ponto, com destaque ao 
atendimento a pessoa em situação de rua. (Técnica(o), Proteção 
Especial) 

Vale ressaltar a  questão da população de rua,  eu percebi 
durante a pandemia com o comércio fechado, as doações 
diminuíram, devido à questão do vírus ainda não termos uma 
vacina,  então houve uma grande demanda de restaurante 
popular, nesse momento eu deixei de atuar como arte educador 
para atender as demandas necessárias daquele momento,  era 
muita angustiante irmos as ruas e ver aquele tanto de gente a 
população de rua demandando várias necessidades: bolsa 
família, atendimento entre outros, o que  e foi muito angustiante 
para mim nesse momento e muito doloroso ver as pessoas com 
fome pedindo pelo amor de Deus um papel para ele no 
restaurante popular então isso foi assim terrível formavam filas 
neste momento o atendimento destaca sendo feito 
minimamente, óbvio que devido a pandemia, mas tal dói o 
impacto para os vulneráveis,   outra coisa que foi a questão do 
banheiro eles falavam para gente que não tinha como usar o 
banheiro durante a pandemia devido estar fechado Parque 
municipal fechado até hoje está fechado né então assim a 
população de rua sempre frequentou o banheiro do parque 
Municipal, Uai Praça Sete, e tudo fechado então achei muito 
muito penoso para pop rua. (Técnica(o), Proteção Especial) 
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Os efeitos desse tipo de situação extrapolam o horário de trabalho e 

permanecem no dia a dia desses servidores que lidam com pessoas em situação 

de múltiplas vulnerabilidades e acabam também, muitas vezes, em situações de 

risco, dada a alta taxa de disseminação do vírus. A complexidade da realização 

do atendimento desses usuários num cenário de pandemia somada ao aumento 

do risco de contagio dos próprios trabalhadores resulta no aumento dos desafios 

para essa atividade laboral. Os relatos de aumento da pressão sobre os serviços 

e o adoecimento dos trabalhadores evidenciam esse ponto. 

 Quanto aos aprendizados destaca-se as inovações metodológicas 

criadas no período da pandemia, ampliando as formas de acompanhamento das 

famílias para além do atendimento presencial. Indivíduos que não conseguiam 

atendimento por conta de o horário de trabalho coincidir com os horários de 

atendimento, agora podem utilizar dos serviços devido a possibilidade do 

atendimento remoto. 

As percepções dos trabalhadores e gestores quanto aos desafios 

futuros estão bem sintetizadas no Relatório de Gestão da Proteção Básica que 

afirma que a análise das informações demonstra a necessidade de elaborar 

estratégias de gestão para aprimorar os processos de trabalho, as inovações 

metodológicas e também uma atenção especial para a capacidade técnica 

instalada diante da ampliação da demanda e os limites da oferta (Relatório de 

Gestão 2021, p. 11). 

 

5 CONCLUSÕES 

 

O presente estudo teve como objetivo analisar a atuação da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania 

(SMASAC) para fazer frente à demanda por proteção social a partir da epidemia 

do Covid-19 no município de Belo Horizonte. Para isso foi realizada uma revisão 

bibliográfica sobre as concepções de vulnerabilidade que é frequentemente 

associada com a ideia de risco e, consequentemente, com as estratégias de 

enfrentamento, prevenção e mitigação dos riscos, estando diretamente ligada ao 

campo da proteção social.  
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A vulnerabilidade pode ser caracterizada como um conjunto de 

situações que possuem particularidades variáveis, e, por isso, não podem ser 

vistas de forma isolada e sem interlocuções com os contextos sociais. Portanto, 

entender as diversas formas em que a vulnerabilidade pode se manifestar é 

importante para otimizar as medidas de enfrentamento adotadas pelo poder 

público. Como componente do enfoque da vulnerabilidade, tem-se a concepção 

de estrutura de oportunidades, que se refere, sobretudo, ao Estado e às políticas 

públicas, que têm um papel fundamental na prevenção, mitigação e superação 

dos eventos de riscos e das situações de vulnerabilidade das famílias.  

As condições sociais, materiais e relacionais das quais os indivíduos 

se dispõem são importantes para desenvolver estratégias de respostas no 

contexto em que esses indivíduos vivem. A vulnerabilidade está relacionada com 

a exposição aos riscos e a capacidade de resposta, material e simbólica diante 

do contexto de risco. E o papel do Estado nesse contexto é de extrema 

importância, atuando no fortalecimento das capacidades de resposta dos 

indivíduos e famílias.  

A revisão bibliográfica também consistiu em resgatar o histórico de 

implantação da política de assistência social, que após a promulgação do SUAS, 

em 2004, obteve avanços significativos na proteção social brasileira. Entretanto, 

com a instalação da pandemia de Covid-19 ocorreu o aumento de demandas 

das famílias e indivíduos pelos serviços e benefícios da assistência social, 

resultando no aumento dos gastos da PBH e maior dificuldade de manutenção 

e ampliação da proteção social no município. 

 Anteriormente ao contexto de pandemia, a PBH já vinha sofrendo 

com o desfinanciamento da União e do Estado de Minas Gerais, o que gerou 

aumento dos gastos do município e dificuldade de ampliação e de manutenção 

dos programas de proteção social. A sobreposição desses eventos agravou a 

insegurança de renda de muitos indivíduos e famílias, que além da 

vulnerabilidade associada a renda, grande parte desses grupos, dispõem de 

relações familiares "instáveis", sofrem discriminação e preconceito. 

Para recuperar as ações desenvolvidas pela PBH durante a 

pandemia, foram consultados os relatórios e registros administrativos, boletins 

de vigilância produzidos pela SMASAC e o Plano Municipal de Assistência Social 

2022-2025, além das normativas produzidas para estruturar a oferta dos serviços 
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durante os anos de 2020 e 2021. A SMASAC é o órgão gestor municipal 

responsável pela provisão da política em BH e estabeleceu normativas para o 

enfrentamento da pandemia, como a suspensão das atividades presenciais em 

grupo e diretrizes para os trabalhadores do SUAS/BH.  

No Brasil a Lei nº 13.979/2020 definiu as medidas para enfrentamento 

da emergência de saúde, mas só foi regulamentada em 20 de março de 2020 

com o Decreto Federal nº 10.282 definindo os serviços públicos e as atividades 

essenciais que permaneceriam em funcionamento. Devido à alta demanda por 

internações e consultas, os serviços médicos e hospitalares tiveram de ser 

ampliados, o próprio atendimento presencial ao público para questões 

relacionadas aos programas governamentais, como solicitação e processamento 

do benefício de seguro-desemprego tiveram que ser alterados para prevenção 

ao contágio do vírus. No Art. 3º do Decreto Federal nº 10.282 têm-se a 

assistência social e o atendimento à população em estado de vulnerabilidade 

como serviços públicos e atividades essenciais, indispensáveis ao atendimento 

das necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados como aqueles 

que, se não atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a 

segurança da população.  

Já no âmbito estadual, o Decreto nº 113, em 12 de março de 2020, 

declarou situação de emergência em Saúde Pública em MG em razão de surto 

de doença respiratória causada pelo Coronavírus e dispôs sobre as medidas 

para seu enfrentamento. No âmbito municipal, Belo Horizonte, em 17 de março 

de 2020, publicou o Decreto nº 17.297 declarando situação anormal, 

caracterizada como Situação de Emergência em Saúde Pública, em razão da 

necessidade de ações para conter a propagação de infecção viral, bem como de 

preservar a saúde da população contra o Coronavírus.  

Diante desse cenário e seguindo as diretrizes dos Governos Federal 

e Estadual, a SMASAC, em 19 de março de 2020, com a Portaria SMASAC nº 

36, declara as medidas temporárias para fins de prevenção ao contágio e à 

propagação de COVID-19, inclusive sobre o funcionamento dos serviços 

essenciais. Além da publicação das portarias e normativas, a SMASAC elaborou 

uma série de orientações técnicas direcionadas às equipes de referência dos 

serviços de proteção social básica e especial cujos objetivos se referiam ao 
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funcionamento, metodologias e ações de trabalho social voltadas ao 

atendimento aos públicos prioritários da política. 

Diversas ações foram realizadas no âmbito da PBH, dentre elas, a 

distribuição de cestas básicas para famílias de estudantes de escolas públicas 

municipais, distribuição de cestas básicas e de kits de higiene para populações 

em situação de rua. Além de kits de higiene para famílias cadastradas no 

CadÚnico, residentes em vilas, favelas e ocupações urbanas, para povos e 

comunidades tradicionais e para catadores de materiais recicláveis.  

No que se refere a população em situação de rua, foram criadas 100 

novas vagas para acolhimento institucional e expandida a capacidade de 

atendimento no Centro Pop para atendimento-dia. Além disso, foram instaladas 

pias em diversos pontos da cidade e distribuídos sabonetes e máscaras para 

pessoas em situação de rua.  Outras ações intersetoriais foram desenvolvidas, 

no âmbito da segurança alimentar, como a distribuição de mais de 700 mil 

refeições gratuitas para população de rua e criação de unidades de acolhimento 

para pessoas idosas (SMASAC, 2022, p. 192-202). 

A pandemia reafirmou a importância e necessidade de políticas 

públicas de assistência social, pois a desproteção das populações que já se 

encontravam em situação de vulnerabilidade foi agravada e foram necessárias 

intervenções rápidas por parte da administração municipal. Nesse período ficou 

evidente o quanto a redução dos investimentos nessa política impactou a 

estruturação da oferta de serviços e defasou o contingente de trabalhadores. O 

desfinanciamento, segmentação e enfraquecimento das políticas públicas e 

direitos sociais, tais como saúde, assistência social, entre outros, já se 

apresentava antes da pandemia e nesse período ficou nítido o papel do Estado 

para representar os interesses da população.  

No que se refere as respostas obtidas no questionário aplicado aos 

gerentes, técnicos e coordenadores da política, ficou evidente os inúmeros 

desafios enfrentados por esses trabalhadores.  

Em relação aos impactos foi perceptível o aumento das demandas por 

benefícios monetários e em espécie e dos serviços socioassistenciais bem como 

o aumento das demandas por agravamento das situações de violência e o 

próprio impedimento de execução dos serviços como eram antes da pandemia. 

No que tange aos desafios a impossibilidade de realizar atividades coletivas em 
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grupo em formato presencial e a indisponibilidade de recursos tecnológicos para 

desenvolvimento de ações em formato virtual foram mais impactantes na 

percepção dos trabalhadores.  

Dentre as situações de desproteção agravadas pela pandemia, o 

agravamento de situações de insegurança alimentar e nutricional foram 

questões centrais nas respostas recebidas. Por fim, sobre as inovações 

ocorridas na provisão dos serviços durante a pandemia, a grande maioria das 

respostas (abertas) sinalizaram as mudanças nos processos de trabalho, com a 

utilização de aplicativos e meios digitais para possibilitar o acompanhamento 

familiar, de forma remota. Demonstrando que essa pode ser uma maneira de 

ampliar os serviços disponibilizados pela assistência social municipal. 

Esse trabalho buscou demonstrar a importância das respostas e 

estratégias da Prefeitura de Belo Horizonte para o adequado monitoramento 

epidemiológico, controle do contágio e preservação da vida, priorizando pela 

redução das vulnerabilidades sociais e pela afirmação de direitos. Conclui-se 

que esse período evidenciou desafios históricos ao trabalho do Serviço Social, 

os quais afetaram diretamente o trabalho desses profissionais, exigindo, 

sobretudo, sensibilidade, criatividade e compromisso ético-político na condução 

do trabalho.  

A política de assistência social enfrenta inúmeros desafios frente às 

crises econômicas e sociais presentes no país, acentuadas pela pandemia. 

Diante do aumento da demanda por serviços e benefícios socioassistenciais. Os 

repasses financeiros do governo têm papel fundamental nas dimensões 

distributiva e redistributiva, impactando diretamente nas estruturas de 

desigualdade. No contexto de enfrentamento da pandemia, as respostas 

municipais tiveram papel decisivo para a população em vulnerabilidade que 

carecia de condições de saúde e de moradia, como é o caso da população em 

situação de rua. 

É preciso priorizar a implementação das políticas públicas e 

estratégias para a redução das iniquidades no âmbito da assistência social, entre 

grupos e indivíduos historicamente vulnerabilizados, tais como população em 

situação de rua, população idosa em vulnerabilidade, grupos que se encontram 

em insuficiência de renda, dentre outras, atuando sobre os determinantes sociais 

da assistência social. Viabilizar os direitos sociais desses indivíduos, reduzindo 
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os níveis de pobreza, melhorando as condições de vida e contribuindo em sua 

trajetória para a autonomia. Para isso é imprescindível que os entes – Estado e 

União – cumpram o pacto federativo e repasse ao município as verbas para 

destinadas para a PNAS. Ainda que com dificuldades, a PBH conseguiu ampliar 

a capacidade de resposta aos desafios enfrentados, mesmo com aumento 

expressivo da demanda, expresso pelo crescimento da pobreza e da 

vulnerabilidade no período da pandemia.  
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